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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 A mesorregião serrana de Santa Catarina envolve 30 municípios e uma população estimada 

aproximada de 400 mil habitantes em 2022. Com exceção de Lages e Curitibanos, os demais 

municípios possuem menos de 25 mil habitantes. Esses municípios são caracterizados por uma ampla 

extensão territorial e considerável população habitando a zona rural. Essas características são um 

desafio para o planejamento dos serviços de esgotamento sanitário e abastecimento de água em 

termos de: questões logísticas; implementação de soluções coletivas tradicionais; e sustentabilidade 

financeira dos serviços. Para este projeto, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

(ARIS) estabeleceu uma parceria com o Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense (CISAMA) e a 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) para a atualização das metas de saneamento 

básico do município de Bocaina do Sul. Esse município planejou a universalização dos serviços de 

saneamento por meio do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) concluídos em 2011. Esse 

documento foi construído considerando um horizonte de plano de 20 anos, ou seja, até o ano de 2030. 

 No entanto, até 2021 boa parte das metas não foram alcançadas. Essa situação demanda uma 

revisão no planejamento, de forma a possibilitar a busca de recursos e a implementação de soluções 

ajustadas à realidade dos municípios. Ao mesmo tempo, estas soluções devem estar de acordo com o 

ordenamento jurídico vigente e com as normas regulamentadoras de projetos na área de saneamento. 

Soluções baseadas em modelos coletivos tradicionais, principalmente envolvendo redes e estação de 

tratamento centralizada em cada município, já provaram não ser as alternativas mais adequadas para 

a realidade dos municípios da mesorregião serrana. Adicionalmente, a significativa população que 

vive na zona rural, em locais com reduzida densidade populacional, exige um estudo mais 

aprofundado acerca de soluções individualizada e descentralizadas para pequenas comunidades. Estas 

soluções devem buscar o fornecimento de água potável de acordo com a Portaria 888 de 2021 do 

Ministério da Saúde (BRASIL 2021) e o atendimento aos padrões de emissão de esgoto de acordo 

com a Resolução CONAMA 430 de 2011 (BRASIL 2011) e Resolução CONSEMA/SC 189 de 2022 

(SANTA CATARINA 2022). Além disso, deve haver o gerenciamento dos subprodutos gerados nas 

operações de saneamento e o modelo de gestão escolhido deve possuir sustentabilidade econômico-

financeira de acordo com a Lei Federal 14.026 de 2020 (BRASIL 2020a). Esse cenário demonstra a 

complexidade envolvida na gestão do saneamento básico em municípios com menos de 25.000 

habitantes. Isso exige uma análise crítica dos aspectos ambientais, sociais e econômicos dos 

municípios, fomentando a seleção mais adequada dos modelos de sistemas de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário e o estabelecimento de metas que possam orientar o planejamento dos 

municípios para o atendimento ao objetivo da universalização destes serviços.   

 Diante deste contexto, a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico no 

Brasil é assegurada pela Lei Federal 14.026 de 15 de julho de 2020 que atualizou a Lei 11.445 de 5 

de janeiro de 2007, o qual estabelece, entre outros itens, as diretrizes para o saneamento básico 

(BRASIL 2020a) e institui o novo marco do saneamento no país. Neste sentido, serviços como 

abastecimento de água e esgotamento sanitário devem ser oferecidos para a população com “[...] 

segurança, qualidade, regularidade e continuidade [...]” (redação da pelo inciso XI do art. 7° da 

lei 14.026/2020) ao mesmo tempo que a preservação do meio ambiente, em termos de uso de recursos 

e disposição de resíduos, deve receber atenção (BRASIL 2020a). Nesse horizonte, os municípios 

deverão ter condições de oferecer água potável à 99% da população e esgotamento sanitário à 90%, 

segundo a lei 14026/2020 que. Cabe destacar que, segundo a ARIS e o CISAMA, embora seja um 

projeto de revisão de metas do saneamento, foram priorizados apenas os serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário por demandarem maiores investimentos e por terem recebido uma 

atenção maior pela lei anteriormente citada.  

 Considerando a características do município de Bocaina do Sul a porcentagem da população 

rural é expressiva, trazendo desafios para a universalização dos serviços são em função da grande 

extensão territorial, reduzida população e necessidade de alcance da sustentabilidade econômico-
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financeira da prestação de serviços (IBGE 2023). Uma vez que as soluções convencionais baseadas 

em redes coletivas e estações de tratamento centralizada são inadequadas para pequenas 

comunidades, a busca por soluções baseadas em sistemas individuais ou descentralizados é uma 

alternativa para o alcance das metas de universalização. Para isso, o artigo 2° da Lei 14.026/2020 

prevê em seu item VIII o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias 

apropriadas, consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e 

progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os usuários 

(BRASIL 2020a). Assim, o estudo aqui proposto, a ser executado pela equipe do Departamento de 

Engenharia Ambiental e Sanitária do CAV/UDESC se justifica, visto a experiência adquirida pelo 

grupo na construção de planos de tratamento individual para os municípios por meio do projeto 

TRATASAN e as atividades de pesquisa do grupo na área de soluções alternativas de tratamento de 

água, esgoto e disposição de resíduos.  
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1 OBJETIVOS 

1.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral deste relatório é apresentar a seleção de sistemas mais adequados ao 

abastecimento de água e esgotamento sanitário para o município de Bocaina do Sul em Santa Catarina 

e estabelecer uma revisão das metas para o município atingir a universalização da prestação destes 

serviços 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

- Estudar o PMSB finalizado em 2011 e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas até o ano de 

2021; 

- Avaliar técnica e economicamente a concepção e modelos de sistemas de esgotamento sanitário 

entre alguns municípios em comparação ao modelo considerando a gestão individual; 

- Avaliar comparativamente sistemas de tratamento de água para soluções alternativas, em termos 

técnicos e de custos, e indicar as soluções mais adequadas para os municípios que serão estudados; 

- Propor uma revisão das metas para universalização do saneamento alinhado com o cenário atual do 

novo marco do saneamento nacional e as condições específicas dos municípios selecionados. 
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2 ASPECTOS LEGAIS 

 Com relação aos aspectos legais referentes ao saneamento básico e com aplicação ao 

município de Bocaina do Sul, foi elaborado o Quadro 1 que sintetiza os principais documentos da 

legislação aplicável ao abastecimento de água e o esgotamento sanitário. As legislações específicas 

do município de Bocaina do Sul foram obtidas do sítio eletrônico da prefeitura e também por consulta 

aos responsáveis do município, como por exemplo, acerca da existência de legislação aprovando o 

PMSB de 2011. 

 

Quadro 1 - Legislações vigentes para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Legislação Assunto 

Lei Federal n° 14.026 

de 15/07/2020 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e dá diversas outras 

providências à temas relacionados. 

Lei Federal n° 11.445 

de 05/01/2007 
Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Lei Federal n° 9.605 de 

13/02/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas 

e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Decreto Federal n° 

11.599 de 12/07/2023 

Dispõe sobre a prestação regionalizada dos serviços públicos de 

saneamento básico, o apoio técnico e financeiro de que trata o art. 13 da 

Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, a alocação de recursos públicos 

federais e os financiamentos com recursos da União ou geridos ou 

operados por órgãos ou entidades da União de que trata o art. 50 da Lei 

nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

Decreto Federal n° 

6.514 de 22/07/2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 

estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 

n°05 de 15/06/1988 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras de 

Saneamento. 

Resolução CONAMA 

n°237 de 19/12/1997 

Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios 

utilizados para o licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA 

n°357 de 17/03/2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais 

para o seu enquadramento. 

Resolução CONAMA 

n°377 de 09/10/2006 

Dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de 

Esgotamento Sanitário. 

Resolução CONAMA 

n°430 de 13/05/2011 

Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, 

complementa e altera a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

Portaria GM/MS n°888 

de 04/05/2021 
Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de 

setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos de controle e de 
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vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade. 

Lei Estadual n° 13.517 

de 04/10/2005 

Dispõe sobre a política estadual de saneamento e estabelece outras 

providências. 

Lei Estadual n° 14.675 

de 14/04/2009 

Institui o Código Estadual do Meio Ambiente em Santa Catarina e 

estabelece outras providências. 

Resolução 

CONSEMA/SC nº 181 

de 02/08/2021 

Estabelece as diretrizes para os padrões de lançamento de efluentes em 

Santa Catarina. 

Resolução 

CONSEMA/SC nº 181 

de 02/08/2021 alterada 

pela Resolução 

CONSEMA nº 189, de 

2022) 

Estabelece as diretrizes para os padrões de lançamento de esgotos 

sanitários de sistemas públicos de tratamento, operados por ente público 

ou privado. 

Portaria da Secretaria 

de Estado da Saúde de 

Santa Catarina n°421 de 

13/05/2016 

Estabelecimento dos valores mínimos, ótimo e máximo do íon fluoreto 

em água destinada ao consumo humano no estado de Santa Catarina. 

Decreto do Estado de 

Santa Catarina n°1.846 

de 20/12/2018 

Regulamenta o serviço de abastecimento de água para consumo humano 

no Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências. 

Lei Municipal n° 972 

de 25/03/2022 

Estabelece a política municipal de saneamento básico e salubridade 

ambiental do município de Bocaina do Sul e dá outras providências. 

Lei Municipal n° 814 

de 01/09/2017 

Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 545, de 27 de outubro de 2011, 

que autoriza o ingresso do Município de Bocaina do Sul no Consórcio 

Público denominado de Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento (ARIS), e dá outras providências. 

Lei Municipal n° 599 

de 31/01/2012 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio de Cooperação com o 

Estado de Santa Catarina para cooperação na prestação dos serviços 

municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário e autoriza 

a execução de tais serviços pela CASAN, por intermédio de contrato de 

programa 

Lei Municipal n° 504 

de 04/11/2010 

Dispõe sobre a política municipal de saneamento básico e estabelece as 

diretrizes para a prestação dos serviços que lhe são inerentes. 
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3 PLANO DE TRABALHO E METODOLOGIAS DE ESTUDO 

Para a execução deste trabalho foi estabelecido um convênio entre o CISAMA e a UDESC para 

a execução de um projeto de pesquisa que, além do estabelecimento de metas para o atendimento à 

lei 14.025 de 2020, apresentasse ainda alternativas técnicas para o abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Assim, o relatório foi confeccionado por meio da apresentação dos resultados 

obtidos para cada uma das seguintes atividades. Os dados para execução das atividades foram obtidos 

a partir de relatórios da ARIS, do CISAMA, do prestador de serviços municipal e da prefeitura 

municipal. 

 

Atividade 1 – Estudo populacional de cada município e revisão do PMSB de 2011: O projeto foi 

desenvolvido para um horizonte de 10 anos, neste caso até o ano de 2033. Desta forma, foram 

considerados os dados populacionais obtidos de Censo de 1996, 2000, 2007, 2010 e 2022. A partir 

desses dados foram aplicados modelos matemáticos para projeção da população do tipo linear, 

polinomial, logarítmico, aritmético, geométrico e parabólico. O modelo que apresentar o maior 

coeficiente de determinação e simular com maior compatibilidade a evolução histórica da população 

foi então selecionado. Ainda, os dados apresentados no Plano Municipal de Saneamento Básico de 

2011 foram estudados e avaliados em termos de cumprimento das metas estabelecidas e a evolução 

dos indicadores de saneamento desde 2011. Ainda, foram reajustados os valores estimados em 2011 

para o ano de 2023 por meio de taxas de correções monetárias pertinentes.  

 

Atividade 2 – Sistemas de abastecimento de água e vigilância da qualidade da água: Foram revisados 

os sistemas de abastecimento de água do município na área urbana e propostas melhorias para o 

atendimento à Portaria n° 888 de 2021 do Ministério da Saúde e às Normas Brasileiras 

Regulamentadoras (NBR) relacionadas ao tema, em caso de desconformidade. Para a área rural foi 

estudada a seleção de sistemas e soluções alternativas coletivas (SAC) ou individuais (SAI) de 

abastecimento de água, em conformidade com o Capítulo IV da Portaria nº 888 de 2021 do Ministério 

da Saúde. Com relação à disposição de subprodutos do tratamento, foram avaliados sistemas de leito 

de secagem. Ainda, a gestão intermunicipal consorciada com dispositivos como centrífugas e prensa 

parafusos também foi considerada. Para a disposição, alternativas como a combinação com o lodo de 

esgoto e a disposição controlada no solo com estudo baseado na Resolução CONAMA nº 498 de 

2020 (BRASIL 2020b) foram sugeridas. Neste caso, como não existe uma legislação específica para 

lodo de ETA, foram considerados nos estudos os parâmetros para disposição de lodo de ETE, para 

posterior encaminhamento para avaliação do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) 

com relação ao controle dos impactos que essa disposição pode causar no solo. 

 

Atividade 3 – Sistemas de esgotamento sanitário: A Tabela 1 sintetiza os modelos de tecnologia de 

esgotamento sanitário e disposição dos subprodutos que foram considerados conforme estudo 

apresentado no relatório Tratasan: 

 

 

 

 

 



      

 

 

15 

 

Tabela 1 - Opções de solução para o esgotamento sanitário nos municípios. 

Modelo de 

gerenciamento 

Tecnologias de esgotamento 

sanitário 

Modelo de gestão de 

subprodutos 

Individual (em cada 

município) 

Sistema coletivo com rede coletora e 

ETE convencional 

Coleta e disposição de lodo por 

empresa privada 

 

Consorciada (planejada 

com a participação de 2 

ou mais municípios) 

Sistema coletivo com rede coletora e 

ETE baseada em wetlands 

Coleta e disposição do lodo em 

ETE convencional de forma 

consorciada, gerenciada pelo 

poder público 

 
Sistema individual baseado em tanque 

séptico e filtro anaeróbio 

Coleta e disposição do lodo em 

ETE a base de wetlands 

 

Independentemente da solução escolhida, os sistemas precisam atingir a sustentabilidade 

econômico-financeira, por meio desta cobrança de taxas, tarifas ou outros preços públicos, podendo 

ainda existir subsídios ou subvenções, de acordo com a Lei Federal nº 14.026, de 2020.  

 

Atividade 4 - Revisão de metas: para a revisão das metas de universalização dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, diversos itens foram considerados pela Agência 

Reguladora ARIS para serem analisados e atendidos referentes ao: 

1. Abastecimento de água. 

1.1. Sistemas de abastecimento de água. 

1.2. Sistemas alternativos coletivos. 

1.3. Sistemas alternativos individuais. 

2. Esgotamento sanitário. 

2.1. Sistemas coletivos.  

2.2 Sistemas individuais.  

Para cada item, foram estimados os investimentos necessários e a porcentagem de conclusão 

de cada item ao longo dos 10 anos de horizonte de plano, ou seja, entre 2023 e 2033. 

 

Atividade 5 – Relatório Final: Os dados obtidos das atividades anteriores foram compilados e 

apresentados na forma deste relatório final que foi avaliado pelos técnicos do CISAMA e da ARIS. 

 

Atividade 6 – Audiência pública: Os resultados obtidos foram apresentados em audiência pública 

municipal e informações adicionais foram consideradas para a revisão do relatório final. 

. 
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4 ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

Os primeiros habitantes da localidade, onde hoje situa-se o município de Bocaina do Sul, 

foram os índios Tupi Guaranis, parte dos quais convivia de forma pacífica com a população da região. 

Conforme relatos dos cidadãos José Roberto da Silva e Augusto Assink, quando os índios caçavam 

deixavam parte da caça para eles e, quando José Roberto da Silva e Augusto Assink caçavam 

deixavam parte para os índios. No entanto, a convivência em harmonia terminou com chegada de 

Martinho Bugreiro na região, que teve como objetivo exterminar os índios. Os índios, por sua vez, 

vingaram-se cometendo o massacre das famílias Miranda e Souza, que teriam sido os primeiros 

moradores brancos da região de Bocaina do Sul (BOCAINA DO SUL 2023a). De acordo com o 

IBGE, por volta de 1850 chegaram os primeiros colonos de origem europeia e por 1870 chegaram as 

primeiras famílias alemãs, os Kauling, Wiggers, Henkemeier, Warmeling, Feldhaus, Gerber e Assink 

(IBGE 2023).  

O atual município de Bocaina do Sul foi inicialmente criado pela Lei Municipal nº 412, de 6 

de julho de 1917, como distrito, denominado Rio Bonito, subordinado ao município de Lages/SC. O 

distrito de Rio Bonito passou a ser denominado Bocaina pela Lei Estadual nº 1646, de 3 de outubro 

de 1929, e mudou para Bocaina do Sul pelo Decreto-Lei Estadual nº 941, de 31 de dezembro de 1943. 

Mais tarde, a partir da Lei Estadual nº 9652, de 16 de julho de 1994, o município de Bocaina do Sul 

conquistou sua emancipação política, tornando-se independente do município de Lages (IBGE 2023).  

Bocaina do Sul possui 510.673 km² de área territorial (IBGE 2023) e está localizada a 42,4 

km de Lages e a 191 km da capital Florianópolis. O município situa-se na região imediata de Lages, 

mesorregião Serrana e microrregião Campos de Lages (IBGE 2023), e está associada à AMURES 

(Associação dos Municípios da Região Serrana). Os municípios limítrofes são Otacílio Costa/SC ao 

norte, Bom Retiro/SC e Rio Rufino/SC ao leste, Lages/SC a oeste, e Painel/SC ao sul (SDS, 2011), e 

o principal acesso é pela BR-282. A Figura 1 apresenta o mapa de localização de Bocaina do Sul e 

demais municípios regulados pela ARIS. 

 

Figura 1 - Mapa de localização do município de Bocaina do Sul. 

 
Fonte: adaptado de ARIS, n.d. 
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Dentre as regiões hidrográficas do Brasil, o município de Bocaina do Sul está inserido na 

Região Hidrográfica do Uruguai. E, dentre as dez regiões hidrográficas de Santa Catarina, o 

município encontra-se na Região Hidrográfica 4 – Planalto Lages, que é a maior em extensão do 

Estado (22.766 km²). A RH 4 compreende as bacias do Rio Pelotas e do Rio Canoas, as quais 

correspondem a 7277 km² e 14908 km² do território catarinense, respectivamente (SDS, 2018), no 

entanto, o território de Bocaina do Sul encontra-se apenas na bacia do Rio Canoas. Um dos principais 

cursos d’água que passa pela área urbana é o Córrego do Lagoão, afluente do Rio Bonito, e o próprio 

Rio Bonito, afluente do Rio Canoas (ANA 2023). 

Com relação à economia, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) era 0,647 

em 2010 e o salário médio mensal dos trabalhadores formais era de 1,6 salários-mínimos em 2020, 

sendo que 36,3% da população tinha rendimento nominal mensal de até 1/2 salário-mínimo em 2010 

(IBGE 2023). As atividades econômicas do município de Bocaina do Sul baseiam-se na agricultura 

e pecuária, com destaque para a criação de bovinos e galináceos e para o cultivo de milho, soja, feijão 

e fumo, e, também, na silvicultura, principalmente pelo reflorestamento de pinus, que é destinado à 

indústria de celulose e moveleira da região. Além disso, há pequenas indústrias locais familiares que 

se concentram na fabricação de produtos coloniais (BOCAINA DO SUL 2023b; IBGE 2023b). Em 

2020, o Produto Interno Bruto (PIB) a preços correntes foi de, aproximadamente, R$ 96 milhões 

(IBGE 2023b). 

 

4.1 Projeções populacionais 

 

 Para o planejamento das ações visando o alcance das metas estabelecidas na Lei Federal 

12.305 de 2020 referente aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, foi realizado 

um estudo de projeção populacional até o ano de 2033. Neste sentido, foram obtidos dados do IBGE, 

entre 1996 e 2022, referentes a censos para a população total, para avaliar as modificações no número 

de habitantes do município de Bocaina do Sul entre 2023 e 2033 (IBGE 2023b). Para a população 

urbana do ano de 2022, utilizou-se o valor do indicador AG026, informado no SNIS para o ano de 

2021, referente à população urbana abastecida com água. Cabe destacar que, no município de Bocaina 

do Sul, a cobertura deste serviço é total na área urbana (SNIS 2023a). Consequentemente, a população 

rural em 2022 foi estimada diminuindo-se a população total determinada pelo Censo 2022 e a 

população urbana representada pela referência citada anteriormente. Assim, com base nos dados da 

Tabela 2, foram aplicados modelos matemáticos, segundo a metodologia desenvolvida e 

recomendada pela ARIS (ARIS 2023), permitindo projetar a população urbana e rural ao longo dos 

próximos 10 anos. 

 

Tabela 2 - Evolução da população de Bocaina do Sul entre os anos de 1996 e 2022. 

Ano 
População (hab) 

Urbana Rural Total 

1996 406 2.510 2.916 

2000 415 2.565 2.980 

2007 896 2.151 3.047 

2010 967 2.323 3.290 

2022 1.029 2.486 3.515 

Fonte: Valores de censo do IBGE e adaptados pela Aris (ARIS 2023). 
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Os modelos matemáticos utilizados envolveram a aplicação de equação linear, equação 

logarítmica, equação polinomial, projeção aritmética, projeção geométrica e regressão parabólica. Os 

dados para a projeção da população urbana de Bocaina do Sul são apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Projeção da população urbana de Bocaina do Sul para o período de 2023-2033, utilizando vários modelos. 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinomial 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2023 1.177 1.176 1.034 1.488 1.039 1.035 

2024 1.204 1.203 1.022 1.528 1.048 1.026 

2025 1.231 1.230 1.008 1.568 1.058 1.015 

2026 1.258 1.257 991 1.608 1.068 1.001 

2027 1.285 1.284 972 1.648 1.078 984 

2028 1.312 1.311 950 1.688 1.088 964 

2029 1.340 1.338 925 1.728 1.098 942 

2030 1.367 1.365 897 1.768 1.108 918 

2031 1.394 1.392 867 1.808 1.118 890 

2032 1.421 1.419 834 1.848 1.129 860 

2033 1.448 1.445 799 1.888 1.139 827 

Fonte: Adaptado de (ARIS 2023). 

 

Os valores obtidos foram utilizados para a construção de curvas de crescimento populacional 

(Figura 2), incluindo os dados do IBGE entre 1996 e 2022 e os valores estimados pelos diversos 

modelos matemáticos.   

 

Figura 2 - Modelos de projeção populacional para a área urbana do município de Bocaina do Sul. 

 
Fonte: Adaptado de (ARIS 2023). 
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Desta forma, observou-se que desde 2000 a população urbana apresentou uma tendência de 

crescimento em termos de números absolutos (Figura 2). De forma geral, o modelo de projeção 

geométrica foi o que apresentou a tendência mais adequada de evolução populacional a partir dos 

dados de censo apresentados, projetando uma população de 1.106 pessoas para o ano de 2033. Para 

a área rural, observou-se também uma tendência de aumento populacional (Tabelas 2 e 4). Neste caso, 

o modelo de projeção foi selecionado, à exemplo da análise da população urbana, por ter apresentado 

a tendência de crescimento mais adequada para a área rural (Figura 3).  

 

Tabela 4 - Projeção da população rural de Bocaina do Sul para o período de 2023-2033, utilizando vários modelos. 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítmica 

Equação 

Polinomial 

Projeção 

Aritmética 

Projeção 

Geométrica 

Regressão 

Parabólica 

2023 2.319 2.318 2.579 1.206 2.506 2.570 

2024 2.314 2.313 2.626 1.147 2.521 2.614 

2025 2.308 2.308 2.677 1.088 2.536 2.662 

2026 2.303 2.303 2.731 1.029 2.551 2.712 

2027 2.298 2.298 2.788 970 2.566 2.766 

2028 2.293 2.293 2.849 911 2.581 2.824 

2029 2.288 2.288 2.914 852 2.596 2.885 

2030 2.283 2.283 2.981 793 2.611 2.949 

2031 2.278 2.278 3.052 733 2.626 3.017 

2032 2.273 2.273 3.127 674 2.642 3.088 

2033 2.268 2.268 3.204 615 2.657 3.162 

Fonte: Adaptado de (ARIS 2023) . 

 

Assim, a população rural foi estimada em 2.657 pessoas para o ano de 2033. 

 

Figura 3 - Modelos de projeção populacional para a área rural do município de Bocaina do Sul. 

 
Fonte: Adaptado de (ARIS 2023). 
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Em resumo, foi definido uma população de final de plano igual a 3.763 habitantes, sendo 

1.106 na área urbana do município e 2.657 na área rural. A Tabela 5 resume a projeção da população 

total do município de Bocaina do Sul e as populações urbana e rural.  

 

Tabela 5 - Projeção da população no município de Bocaina do Sul.  

Ano Projeção Urbana Projeção Rural Projeção População Total 

2023 1.029 2.486 3.515 

2033 1.106 2.657 3.763 

Fonte: Adaptado de (ARIS 2023). 

 

A Figura 4 representa graficamente os dados da população total segundo dados do IBGE entre 

1996 e 2022 e projeção considerada no estudo para os anos de 2023 a 2033. 

 

Figura 4 - Dados da população total de Bocaina do Sul entre 1996 e 2022 e evolução populacional entre 2023 e 2033. 

 
Fonte: Adaptado de (ARIS 2023). 
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periurbana e rural) foi de 1.463 pessoas para o ano base, definiu-se uma média de aproximadamente 
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foi de 1.029 pessoas em 2021 (AG0026), o que resulta em uma estimativa de 354 ligações na área 
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Tabela 6 – Estimativa de ligações e famílias no município de Bocaina do Sul. 

Ano Ligações urbanas Famílias na área rural Total 

2022 354 839 1.193 

2033 379 923 1.302 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS e IGBE (IBGE 2023b; SNIS 2023a). 

 

4.2 Sistema de Abastecimento de Água 

 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) do município de Bocaina do Sul é operado pela 

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN), por meio de convênio de cooperação 

autorizado pela Lei Municipal n° 599 de 31 de janeiro de 2012. Esse sistema abastece a área urbana 

e uma parte importante da área rural do município. As principais informações relacionadas às 

características deste SAA são apresentadas no Quadro 2, considerando os dados informados ao SNIS 

nos últimos 11 anos, entre 2011 e 2021 (SNIS, 2023). Neste caso, os dados mais atuais indicam que 

o sistema abasteceu em 2021 um total de 1.463 habitantes (AG001), correspondendo a um índice de 

atendimento total de 41,79% (IN055). A cobertura da área urbana com abastecimento de água é total 

(IN023), correspondendo a uma população de 1.029 pessoas (AG026). Assim, observa-se que existe 

uma importante cobertura na área rural, com 434 pessoas recebendo acesso a este serviço. A rede de 

abastecimento possui 9,90 Km de extensão (AG005), sendo constituída de 556 economias ativas de 

água (AG003) e 502 ligações (AG002). O índice de perdas na distribuição mais recente foi estimado 

em 16,69% (IN049) e o de perdas de faturamento em 16,69% (IN013). Ainda, o consumo per capta 

no município foi de 116,14 L/hab.dia em 2021. Finalmente, em termos de reservação, o sistema conta 

com um volume de reservação de 70 m3, conforme informação fornecida pela concessionária. A 

Figura 5 apresenta um diagrama simplificado do SAA de Bocaina do Sul. 

 

Figura 5 – Diagrama simplificado do SAA de Bocaina do Sul. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
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 Em termos de tecnologia de tratamento, o município de Bocaina do Sul conta com duas 

Estações de Tratamento de Água (ETA), sendo uma de ciclo completo com vazão de operação de 2,2 

L/s e outra envolvendo tratamento simplificado com 2,5 L/s, totalizando 4,7 L/s. A ETA de ciclo 

completo e do tipo compacta é baseada no tratamento convencional de água, com a etapa de 

clarificação envolvendo os processos de coagulação, floculação, decantação e filtração. Em seguida, 

a água clarificada é submetida aos processos de desinfecção via cloro livre e fluoretação (ARIS 2021). 

A captação de água para essa ETA compacta é realizada no Córrego Assink. Já a ETA simplificada 

envolve a desinfecção com cloro e fluoretação de água recalcada de manancial subterrâneo. A Figura 

6 apresenta a localização da ETA que constitui o SAA de Bocaina do Sul. 

 

Figura 6– Localização da estação de tratamento de água de Bocaina do Sul. 

 
Fonte: Elaborado por Larissa Roberta de Jesus Oliveira e apresentado no relatório TRATASAN (ARIS 2021). 

 

4.2.1. Avaliação da capacidade do sistema de abastecimento de água versus demanda da 

população 

 

 A análise de capacidade versus demanda do SAA foi avaliada com base na metodologia 

padrão da ARIS. Para os cálculos a seguir, foi considerado como coeficiente do dia de maior consumo 

(K1), o valor de 1,2 com base no valor de referência sugerido pela norma ABNT:NBR 12.211/1992 

(ABNT 1992a). Isso se deve ao fato de o prestador não apresentar os valores do coeficiente medido 

com os dados do SAA nos último cinco anos, o que possibilitaria obter uma média móvel para o 

cálculo deste dado. Essa atividade é orientada e incentivada pela ARIS para que o planejamento seja 

realizado de acordo com a realidade local. Desta forma, são apresentadas as avaliações referentes à 

demanda de consumo, a demanda de reservação e à vazão de captação dos sistemas, com base nos 

dados informados pelo prestador ao SNIS para o ano de 2021 e as características dos SAA informadas 

também pelo prestador ou apresentadas em relatórios de fiscalização da ARIS. 
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4.2.1.1 Demanda de Consumo (2021) 

 

Para avaliação da demanda de consumo do município, são consideradas as seguintes 

informações apresentadas na Tabela 7, as quais permitem calcular o índice de comprometimento da 

capacidade de produção de água tratada nas estações de tratamento de água que compõem o SAA. 

 

Tabela 7 - Demanda de consumo para o ano de 2021 para a condição atual de perda de água na distribuição. 

Demanda de Consumo Valor Unidade 

População total atendida com abastecimento de água (AG001) 1.463 habitante 

Vazão média produzida/distribuída no SAA 2,32 L/s 

Produção média per capita distribuída 137,06 L/hab.dia 

Consumo médio na unidade de tratamento 0,8 % 

Consumo per capita efetivo (calculado) 114,19 L/hab.dia 

Consumo per capita efetivo adotado (PMSB 2011) 150 L/hab.dia 

Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 - 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 

Demanda do sistema 3,66 L/s 

Vazão de projeto das unidades de tratamento 4,7 L/s 

Índice de comprometimento 77,84 % 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Com base nestes dados, observa-se que a vazão média de água tratada produzida na ETA é 

menor que a vazão de projeto das unidades de tratamento. Ainda, o consumo per capita efetivo é 

menor que o planejado no PMSB do município. Assim, foi calculada a demanda do sistema com base 

neste valor de demanda, considerando também o índice de perdas na distribuição atual no município. 

Verifica-se que o índice de comprometimento é de 77,84%. Assim, define-se que a ETA em questão 

possui capacidade de produção de água caso para atender a demanda de água estipulada no PMSB 

(150 L/hab.dia). Dado que a população urbana possui uma tendência de crescimento, conforme 

avaliado no estudo populacional, foram obtidos os seguintes dados considerando a projeção 

populacional para 2033 (Tabela 8) 

 

Tabela 8 - Demanda de consumo para o ano de 2033 para a condição atual de perda de água na distribuição. 

Demanda de Consumo Valor Unidade 

População total atendida com abastecimento de água (AG001) 1.688 habitante 

Vazão média produzida/distribuída no SAA 2,32 L/s 

Produção média per capita distribuída 118,79 L/hab.dia 

Consumo médio na unidade de tratamento 0,8 % 

Consumo per capita efetivo (calculado) 98,97 L/hab.dia 

Consumo per capita efetivo adotado (PMSB) 150 L/hab.dia 

Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 - 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 

Demanda do sistema 4,22 L/s 

Vazão de projeto das unidades de tratamento 4,7 L/s 

Índice de comprometimento 89,81 % 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 
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 Neste caso, observa-se um índice de comprometimento menor que a capacidade da ETA. Isso 

significa que, mesmo com a evolução populacional prevista, não é necessário um incremento na 

capacidade de tratamento do sistema para o atendimento à demanda de consumo prevista no PMSB. 

Ainda, o PMSB estabeleceu o índice de perdas na distribuição em 25%, o que resulta no seguinte 

cálculo da demanda de consumo (Tabela 9): 

 

 Tabela 9 – Demanda de consumo para o ano de 2021 para a condição de perda de água na distribuição estabelecida no 

PMSB. 

Demanda de Consumo Valor Unidade 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25 % 

Consumo per capita médio distribuído com redução 152,25 L/hab.dia 

Demanda do sistema com redução de perdas 4,06 L/s 

Índice de comprometimento 86,47 % 

 Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Com base nesses dados, observa-se que o índice de comprometimento é equivalente a 

capacidade de produção na ETA. Desta forma o valor de 25% seria adequado como meta a ser 

assumida pelo município, caso a capacidade da ETA não seja ampliada. Assim, o sistema possui uma 

capacidade adicional de água para suprir uma possível demanda reprimida até os valores 

estabelecidos no PMSB. Essa característica referente à capacidade operacional da ETA é também 

contemplada, considerando a projeção populacional para 2033 (Tabela 10). 

 

Tabela 10 – Demanda de consumo para o ano de 2033 para a condição de perda de água na distribuição estabelecida no 

PMSB. 

Demanda de Consumo Valor Unidade 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25 % 

Consumo per capita médio distribuído com redução 131,95 L/hab.dia 

Demanda do sistema com redução de perdas 4,69 L/s 

Índice de comprometimento 99,76 % 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

4.2.1.2 Demanda de Reservação (2021) 

 

O volume mínimo de reservação foi calculado como sendo um terço do volume 

disponibilizado no dia de maior consumo, de acordo com a norma ABNT:NBR 12.211/1992. Neste 

caso, foi utilizado o coeficiente de dia de maior consumo sugerido pela norma (1,2), dado não 

existirem valores obtidos em campo e disponibilizados pelo prestador de serviço. Para este cálculo, 

foram considerados o método 1, baseado no consumo per capta atual (Tabela 11) e o método 2, 

considerando possíveis demandas reprimidas de consumo (Tabela 12). 

 

Tabela 11 – Cálculo da demanda de reservação utilizando o método 1 para o ano de 2021. 

Demanda de Reservação (Método 1) Valor Unidade 

Volume de água produzido (AG006) 73,19 1.000 m3/ano 

Volume de água tratada exportado (AG019) 0 1.000 m3/ano 

Volume de reservação total disponível no sistema 70 m3 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 
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Volume de reservação mínimo  80,21 m3 

Incremento de reservação necessário 10,21 m3 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25 % 

Volume de reservação mínimo  89,10 m3 

Incremento de reservação necessário 19,10 m3 

 Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Com base nestes dados, observa-se que o volume total disponibilizado no sistema é menor 

que o volume de reservação mínimo exigido, considerando o nível de perdas na distribuição atuais e 

aquele indicado no PMSB. Portanto há necessidade de incremento de reservação em 

aproximadamente 10 m3 se for mantido o índice de perdas na distribuição atual. Ainda, se for o índice 

a ser considerado for os 25% estabelecido PMSB de 2011, há necessidade de incremento de 19 m3 na 

reservação.  

 

Tabela 12 - Cálculo da demanda de reservação utilizando o método 2 para o ano de 2021. 

Demanda de Reservação (Método 2) Valor Unidade 

População total atendida com abastecimento de água (AG001) 1.463 habitante 

Consumo per capita efetivo adotado (PMSB) 150 L/hab.dia 

Volume de reservação total disponível no sistema 70 m3 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 

Volume de reservação mínimo 105,37 m3 

Incremento de reservação necessário 35,37 m3 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25  

Volume de reservação mínimo 117,04 m3 

Incremento de reservação necessário 47,04 m3 

 Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Caso ocorra demanda reprimida no SAA, de forma que a demanda per capita alcance o índice 

de 150 L/hab.dia. haverá a necessidade de incremente de aproximadamente 35 m3, caso os índices de 

perda atual na distribuição sejam mantidos. Caso o município atenda a meta estabelecida no PMSB, 

ou seja 25% de perdas na distribuição, o volume adicional para reservação aumenta para 

aproximadamente 47 m3.  

 Considerando a projeção populacional para o ano de 2033, foram obtidos os seguintes dados 

apresentados na Tabelas 13. Neste caso, foi utilizado apenas o método 2 dado a necessidade de estimar 

um valor de vazão futuro, incluindo a demanda per capta contratada, ao invés de considerar o valor 

de vazão praticado atualmente. 

 

Tabela 13 - Cálculo da demanda de reservação utilizando o método 2 para o ano de 2033. 

Demanda de Reservação (Método 2) Valor Unidade 

População total atendida com abastecimento de água (AG001) 1.688 habitante 

Consumo per capita efetivo adotado (PMSB) 150 L/hab.dia 

Volume de reservação total disponível no sistema 70 m3 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 

Volume de reservação mínimo 121,57 m3 

Incremento de reservação necessário 51,57 m3 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25 % 
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Volume de reservação mínimo 135,04 m3 

Incremento de reservação necessário 65,04 m3 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Assim, caso ocorra demanda reprimida no SAA, de forma que a demanda per capita alcance 

o índice de 150 L/hab.dia. haverá a necessidade de incremente de aproximadamente 52 m3, caso os 

índices de perda atual na distribuição sejam mantidos. Caso o município atenda a meta estabelecida 

no PMSB, ou seja 25% de perdas na distribuição, o volume adicional para reservação aumenta para 

aproximadamente 65 m3.  

 

4.2.1.3 Vazão de captação 

 

O sistema de tratamento deste SAA apresenta índice de consumo na ETA igual a 0,8%, então 

a vazão captada de água bruta deve ser maior que a produzida pela ETA. Desta forma, a demanda de 

captação é calculada de duas formas, primeiro considerando demandas reprimidas no sistema (método 

1) e depois considerando a vazão atualmente distribuída (método 2). Os resultados são apresentados 

nas Tabelas 14 e 15. 

 

Tabela 14 – Avaliação da demanda de captação considerando demandas reprimidas no sistema, para o ano de 2021. 

Vazão de Captação Necessária (Método 1) Valor Unidade 

População total atendida com abastecimento de água (AG001)  1.463 habitante 

Consumo médio nas unidades de tratamento de água 0,8 % 

Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 - 

Vazão de projeto das unidades de captação 4,7 L/s 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 

Vazão de captação necessária calculada (Método 1) 3,69 L/s 

Incremento de captação necessária 0,00   

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25 % 

Vazão de captação necessária calculada (Método 1) 4,10 L/s 

Incremento de captação necessária 0,00   

 Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Com base no método 1, não é necessário aumentar a capacidade do sistema de captação, caso 

o índice de perda na distribuição continue no patamar atual. No entanto, se esse índice for 25% 

conforme estabelecido no PMSB, a capacidade de captação deve ser aumentada em 0,20 L/s.  

. 

Tabela 15 - Avaliação da demanda de captação considerando a demanda atual no sistema, para o ano de 2021. 

Vazão de Captação Necessária (Método 2) Valor Unidade 

Volume de água produzido (AG006) 85,69 1.000 m3/ano 

Consumo médio nas unidades de tratamento de água 2,92 % 

Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 - 

Vazão de projeto das unidades de captação 5,32 L/s 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 22,53 % 

Vazão de captação necessária calculada (Método 2) 3,36 L/s 
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Incremento de captação necessária 0,00 L/s 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 88,51 L/s 

Vazão de captação necessária calculada (Método 2) 3,47 L/s 

Incremento de captação necessária 0,00 L/s 

 Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

 Considerando a demanda de água atual, não é necessário aumentar a capacidade de captação 

do sistema, independentemente se for considerado o índice atual de perdas ou o valor indicado como 

meta no PMSB. Para o atendimento à demanda projetada para 2033, foram calculados os seguintes 

indicadores apresentados na Tabela 16. Neste caso, foi considerada para avaliação apenas o método 

1 dada a necessidade de realizar a previsão da vazão com base na evolução populacional estimada 

para o município. 

 

Tabela 16 – Avaliação da demanda de captação considerando demandas reprimidas no sistema, para o ano de 2033. 

Vazão de Captação Necessária (Método 1) Valor Unidade 

População total atendida com abastecimento de água (AG001) 1.688 habitante 

Consumo médio nas unidades de tratamento de água 0,8 % 

Coeficiente do dia de maior consumo 1,2 - 

Vazão de projeto das unidades de captação 4,7 L/s 

Índice de perdas na distribuição (IN049) 16,69 % 

Vazão de captação necessária calculada (Método 1) 4,25 L/s 

Incremento de captação necessária 0,00 L/s 

Meta para o índice de perdas (PMSB) 25 % 

Vazão de captação necessária calculada (Método 1) 4,73 L/s 

Incremento de captação necessária 0,03 L/s 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS (SNIS 2023a). 

 

Com base neste método, não é necessário aumentar a capacidade do sistema de captação, caso 

o índice de perda na distribuição continue no patamar atual. No entanto, se esse índice for 25% 

conforme estabelecido no PMSB, a capacidade de captação deve ser aumentada em menos de 0,1 L/s.  

 

4.2.2 Avaliação das metas estabelecidas no PMSB de 2011 em relação ao cenário atual de 

abastecimento de água 

 

 O Quadro 2 apresenta os dados informados ao SNIS nos últimos 11 anos e as metas 

estabelecidas no PMSB de 2011 para o ano de 2021. Dessa forma, são apresentados os seguintes 

comentários que serão utilizados como base para a apresentação da revisão das metas nos próximos 

itens deste relatório: 

a) A população de Bocaina do Sul avaliada no censo de 2022 apontou a presença de 3.515 pessoas 

no município. Destes, tem-se um total de 1.029 pessoas residentes na área urbana, tendo como base 

o indicador AG026 (população urbana atendida com água), o que resulta em uma população da área 

rural de 2.486 pessoas. Esses valores atuais são compatíveis com os estimados no PMSB de 2011, 

que apontaram um total de 3.337 pessoas no município, sendo 946 na área urbana e 2.391 na área 

rural. Assim, os dados do censo populacional mostram tendência de crescimento populacional, o que 

é corroborado pela avaliação da população urbana atendida com água medida pela Casan, por meio 
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do indicador AG026. Assim, entende-se que o planejamento considerando um crescimento da 

população até 2033 é bastante razoável com base nesses dados.  

b) Foi estabelecida uma meta de 100% de atendimento de água total no município até 2021 (IN055). 

No entanto, os valores atuais indicam um atendimento de 41,79%, inferior ao valor de 99% 

estabelecido na Lei 14.026/2020. O atendimento com água na área urbana é total desde 2011 pelo 

menos, e o atendimento na área rural vem aumentando progressivamente ao longo dos últimos 11 

anos. Considerando uma razão de 2,91 pessoas atendidas em média por ligação, devido ao 

atendimento total de 1.463 pessoas (AG001) em 502 ligações ativas (AG002), estima-se que para o 

alcance da meta deverão ser atendidas em torno de 3.726 pessoas (99% da população total) até 2033. 

Assim, deverão ser adicionalmente abastecidas em torno de 780 famílias, o equivalente a 2.263 

pessoas, considerando a evolução populacional no município.  

c) A extensão de rede (AG005) prevista para o ano de 2021 no PMSB de 2011 foi de 6,00 Km e 

atualmente o município conta com 9,90 Km, sendo mais de 50% do valor previsto anteriormente. 

Desta forma observa-se que já existe estrutura suficiente para o abastecimento total da área urbana e 

parte da área rural atual, no entanto deve-se levar em conta a projeção populacional no município. 

d) O índice de perdas na distribuição (IN049) e o índice de perdas de faturamento (IN013) atuais são 

em torno de 16%, tendo atingido a meta estabelecida para o ano de 2021 que era de 25%. O valor 

estipulado na meta já era observado desde 2013, com exceção dos anos de 2019 e 2020 quando eles 

ultrapassaram 36% e voltaram a reduzir em 2021. 

e) Com relação ao consumo médio per capita (IN022), o município sempre apresentou um valor para 

este indicador abaixo de 130 L/hab.dia nos últimos 11 anos, menor que o valor de 150 L/hab.dia 

adotado como referência no PMSB de 2011. 
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Quadro 2 - Indicadores relacionados ao abastecimento de água no município de Bocaina do Sul informados nos últimos 11 anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

a Meta estabelecida no PMSB de 2011 para o ano de 2021. 
b Apenas para a área urbana. 
c Valor assumido para elaboração da etapa de prognóstico do PMSB de 2011. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS e do PMSB de 2011 (BOCAINA DO SUL 2011; SNIS 2023a). 

Ano 

AG001 - 

População 

total 

atendida 

AG002 - 

Quantidade 

de ligações 

ativas 

AG003 - 

Quantidade 

de 

economias 

ativas 

AG005 - 

Extensão 

da rede 

(Km) 

AG026 - 

População 

urbana 

atendida com 

água 

IN013 - Índice 

de perdas 

faturamento 

(%) 

IN022 - 

Consumo médio 

per capita 

(L/hab.dia) 

IN023 - 

Índice de 

atendimento 

urbano (%) 

IN049 - Índice 

de perdas na 

distribuição 

(%) 

IN055 - 

Índice de 

atendimento 

total (%) 

2011 1.017 344 372 5,72 971 -0,74 107,6 100 27,16 30,79 

2012 1.017 361 388 5,72 974 16,89 119,2 100 38,44 30,69 

2013 1.074 386 414 5,72 997 -1,96 122,69 100 24,64 31,65 

2014 1.117 401 430 5,73 1.002 6,91 130,85 100 26,66 32,78 

2015 1.201 413 456 6,59 1.006 -2,23 122,71 100 22,36 35,08 

2016 1.267 431 487 7,45 1.011 -19,09 127,42 100 8,7 36,83 

2017 1.280 434 487 7,45 1.016 -6,16 125,57 100 18,13 37,04 

2018 1.330 446 507 7,46 1.017 -7,91 127,14 100 17,39 38,44 

2019 1.337 452 511 8,32 1.021 18,84 130,77 100 36,24 38,49 

2020 1.413 481 539 8,72 1.025 33,64 123,44 100 37,78 40,51 

2021 1.463 502 556 9,90 1.029 16,69 116,14 100 16,69 41,79 

Meta PMSBa 3.337 342b 373b 6,00 946 - 150c 100 25 100 
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4.3  Sistemas de Esgotamento Sanitário 

 

 O Município de Bocaina do Sul atualmente não conta com sistema coletivo de coleta e 

tratamento de esgotos sendo estes gerenciados em cada lote. Dentre as formas de gerenciamento dos 

esgotos no lote, destaca-se os sistemas compostos por Tanque Séptico + Sumidouro, Tanque Séptico 

+ Filtro Anaeróbio + Sumidouro, Fossas Rudimentares (lançamento direto no solo), lançamento 

direto na rede pluvial e lançamento direto em corpos d’água.  Em alguns casos, ocorre a disposição 

final do esgoto tratado na rede de drenagem pluvial, ao invés do sumidouro, quer passe por um 

processo de desinfecção (cloração) ou não.  

 O panorama da atual situação dos sistemas de esgotamento sanitário de Bocaina do Sul é 

apresentado a partir de um compilado em bases de dados (ARIS 2021; FECAM 2020; SNIS 2023b). 

O estudo da FECAM se alinha com o entendimento do Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) reconhecendo as soluções no lote como adequadas, ou seja, um modal validado no 

processo de universalização do saneamento na dimensão do esgotamento sanitário. Os dados da 

FECAM não separam o percentual de domicílios atendidos por sistema coletivo e sistemas individuais 

(fossas sépticas), englobando ambas as soluções como adequadas em um único percentual. Cabe 

destacar que os dados da FECAM abrangem toda a população do Município, incluindo a parcela 

urbana e rural.  

 Já os estudos publicados do SNIS, consideram como soluções adequadas apenas aquelas 

atendidas por sistemas coletivos, compreendida por redes coletoras de esgoto e estações de 

tratamento. Dessa forma não contemplam as soluções locais (no lote).  

 O diagnóstico realizado pelo TRATASAN, buscou atender os Municípios com população 

inferior a 15 mil habitantes regulados pela ARIS. Envolvendo ativamente a ARIS e demais órgãos 

parceiros, o estudo buscou realizar um levantamento in loco, em cada Município, através de uma 

amostragem representativa de residências, acerca das condições estruturais e estruturantes dos 

sistemas de esgotamento em cada uma dessas unidades residenciais na área urbana do Município. 

 A Figura 7 mostra o atual cenário do sistema de esgotamento sanitário do Município de 

Bocaina do Sul. De acordo com os dados da FECAM (2020), consta que 31,9 % dos domicílios (rural 

e urbano) tem acesso à rede geral de esgoto ou solução individual através de fossa séptica. 

Considerando que, segundo dados do SNIS e informações obtidas junto à Prefeitura Municipal, não 

existe rede coletora de esgoto implantada, os 31,9% representam apenas os sistemas individuais. Os 

68,1 % restante (sem coleta e sem tratamento) compreendem os casos em que o lançamento dos 

esgotos das residências é diretamente no córrego ou na drenagem pluvial, ou é aplicado direto no solo 

sem qualquer tipo de impermeabilização (fossas negras).  
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Figura 7 - Fluxo do esgoto gerado na área urbana e rural de Bocaina do Sul. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 O estudo realizado pelo TRATASAN apontou que apenas 40,15% dos domicílios urbanos de 

Bocaina do Sul utilizam tanque séptico no tratamento do esgoto, sendo que 30,6% possuem 

tratamento complementar através de filtro anaeróbio e 32,1% possuem sumidouro como forma de 

disposição final do esgoto, precedido apenas de TS ou TS+FA. O percentual de residências que fazem 

disposição não controlada no solo (fossas negras) é de 20,4%. A Figura 8 ilustra a distribuição dos 

tipos de tratamento e disposição final dos esgotos gerados na área urbana de Bocaina do Sul. 

. 
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          Figura 8 - Distribuição do esgoto na área urbana de Bocaina do Sul. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Vale ainda destacar que o prestador de serviço local (CASAN) assinou, juntamente com o 

município, um termo de atualização de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. O parágrafo 4° da cláusula primeira deste termo prevê a universalização do 

esgotamento sanitário na área de abrangência da prestação de serviço por meio de soluções 

individuais, contemplando o serviço de coleta e tratamento de efluentes destes sistemas. O referido 

termo prevê que em 2025 já seja atingido um índice de universalização do serviço citado de 10%, e 

a meta prevista da lei 14.026/2020 de 90% será alcançada a partir de 2033. 
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5 PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO – 2011 E PROGNÓSTICO PARA 

2023 

 De acordo com o PMSB de Bocaina do Sul, elaborado em 2011, a projeção populacional foi 

calculada com base nos dados disponibilizados pelo IBGE à época, adotando-se uma taxa de 

crescimento anual de 0,54%. Assim, foi estimada uma população total de 3.503 habitantes para o ano 

de 2030, sendo 993 pessoas na área urbana e 2.509 na área rural. Para a atual revisão das metas do 

PMSB, também foram utilizados os dados do IBGE. No entanto, foi considerado o dado mais atual 

(censo de 2022) para a população total do município e os dados informados pela concessionária ao 

SNIS coletados em 2021, com relação a população abastecida para a área urbana (AG026), sendo 

esta a base para a definição da população deste setor do município.  

Diversos modelos matemáticos foram aplicados para avaliar a evolução populacional do 

município entre 2023 e 2033. Entretanto, optou-se por adotar a taxa de crescimento geométrica de 

habitantes até 2033. Desta forma, a população total estimada para 2030, por exemplo, foi de 3.698 

habitantes, ou seja, 5,3% maior que aquela apresentada no PMSB de 2011. Essa diferença impacta na 

previsão de recursos para o cumprimento das metas estabelecidas pela Lei 14.026 de 2020, 

justificando a realização desta análise com dados mais atuais e próximos da realidade socioeconômica 

do município. A Tabela 18 apresenta a comparação entre a projeção populacional para o município 

de Bocaina dos Sul prevista pelo PMSB elaborado em 2011 e a atualizada nesta revisão de metas do 

PMSB, para o período de 2023 a 2033.  
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Tabela 17 – Projeção populacional estimada pelo PMSB de 2011 e a proposta por esta revisão de metas do PMSB, para 

o município de Bocaina do Sul, no período de 2023 a 2033. 

Ano 

Projeção populacional 

PMSB de 2011 Esta revisão de metas do PMSB 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

2023 956  2.417  3.373  1.043  2.506  3.550  

2024 962  2.430  3.391  1.049  2.521  3.570  

2025 967  2.443  3.409  1.056  2.536  3.591  

2026 972  2.456  3.428  1.062  2.551  3.612  

2027 977  2.469  3.446  1.068  2.566  3.634  

2028 983  2.482  3.465  1.074  2.581  3.655  

2029 988  2.496  3.484  1.081  2.596  3.676  

2030 993  2.509  3.503  1.087  2.611  3.698  

2031 n.e.  n.e.  n.e.  1.093  2.626  3.720  

2032 n.e.  n.e.  n.e.  1.100  2.642  3.741  

2033 n.e.  n.e.  n.e.  1.106  2.657  3.763  

n.e.: não estimado. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do PMSB de 2011 (BOCAINA DO SUL 2011). 

 

Com relação a estimativa da demanda de abastecimento de água, tanto no PMSB de 2011 

como nesta proposta de revisão de metas do PMSB, utilizaram-se as equações (1), (2) e (3) para o 

cálculo da demanda máxima diária (Qmáx. diária), demanda máxima horária (Qmáx. horária) e demanda 

média (Qmédia), respectivamente. O coeficiente de máxima vazão diária (k1) utilizado foi 1,2 e o 

coeficiente de máxima vazão horária (k2) foi 1,5, conforme estabelecido pela ABNT NBR 12.218 

(ABNT 2017). A população a ser atendida (P) refere-se àquelas estimadas pelo PMSB de 2011 e pela 

revisão atual. 

O consumo per capta de água (qm) considerado nessa revisão foi de 150 L/hab.dia, o mesmo 

utilizado no PMBS de 2011. 

 

 
𝑄𝑚á𝑥.𝑑𝑖á𝑟𝑖𝑎 =

𝑘1 × 𝑃 × 𝑞𝑚

86400
 

(1) 

 
𝑄𝑚á𝑥.ℎ𝑜𝑟á𝑟𝑖𝑎 =

𝑘1 × 𝑘2 × 𝑃 × 𝑞𝑚

86400
 

(2) 

 
𝑄𝑚é𝑑𝑖𝑎 =

𝑃 × 𝑞𝑚

86400
 

(3) 

 

O Quadro 3 apresenta os dados da estimativa de demanda por abastecimento de água do PMSB 

de 2011, estimado até o ano de 2030, e desta proposta de revisão de metas do PMSB, para o período 

de 2023 a 2033. Cabe salientar que no PMSB de 2011 a estimativa foi calculada apenas para a 

população total, enquanto nesta revisão de metas do PMSB a estimativa foi realizada para a população 

urbana, rural e total. Embora a população a ser atendida, estimada no PMSB de 2011 e a estimada 

nesta revisão de metas, tenha sido diferente, pode-se observar na referida tabela que, para o ano de 

2030, por exemplo, as demandas de água para a população total foram semelhantes. 
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Quadro 3 – Demanda por abastecimento de água estimada pelo PMSB de 2011 e a proposta por esta revisão de metas do PMSB, para o município de Bocaina do Sul, no 

período de 2023 a 2033. 

Ano 

PMSB de 2011 Esta revisão de metas do PMSB 

Demanda para população total Demanda para população urbana Demanda para população rural Demanda para população total 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

2023 7,03  10,54  5,86  2,17  3,26  1,81  5,22  7,83  4,35  7,40  11,09  6,16  

2024 7,06  10,60  5,89  2,19  3,28  1,82  5,25  7,88  4,38  7,44  11,16  6,20  

2025 7,10  10,65  5,92  2,20  3,30  1,83  5,28  7,93  4,40  7,48  11,22  6,23  

2026 7,14  10,71  5,95  2,21  3,32  1,84  5,31  7,97  4,43  7,53  11,29  6,27  

2027 7,18  10,77  5,98  2,23  3,34  1,85  5,35  8,02  4,45  7,57  11,36  6,31  

2028 7,22  10,83  6,02  2,24  3,36  1,86  5,38  8,07  4,48  7,61  11,42  6,35  

2029 7,26  10,89  6,05  2,25  3,38  1,88  5,41  8,11  4,51  7,66  11,49  6,38  

2030 7,30  10,95  6,08  2,26  3,40  1,89  5,44  8,16  4,53  7,70  11,56  6,42  

2031 n.e.  n.e.  n.e.  2,28  3,42  1,90  5,47  8,21  4,56  7,75  11,63  6,46  

2032 n.e.  n.e.  n.e.  2,29  3,44  1,91  5,50  8,26  4,59  7,79  11,69  6,49  

2033 n.e.  n.e.  n.e.  2,30  3,46  1,92  5,54  8,30  4,61  7,84  11,76  6,53  

n.e.: não estimado. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do PMSB de 2011 (BOCAINA DO SUL 2011). 
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Para calcular a estimativa da demanda de esgotamento sanitário foram utilizadas 

as mesmas equações para demanda de abastecimento de água (Equações 1, 2 e 3), tanto 

no PMSB de 2011 como nesta proposta de revisão de metas do PMSB. Para os referidos 

cálculos, o coeficiente de retorno adotado em relação ao consumo per capta de água foi 

de 0,8, conforme definido pela ABNT NBR 9.649 (ABNT 1986), o que resulta em uma 

vazão per capta de esgoto (qm) de 120 L/hab.dia a mesma utilizada no PMSB de 2011. 

Como a população a ser atendida e a demanda per capta foram diferentes, pode-se 

observar no Quadro 4, que para o ano de 2030, por exemplo, as demandas de esgotamento 

sanitário para a população total foram semelhantes. 
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Quadro 4 – Demanda de esgotamento sanitário estimada pelo PMSB de 2011 e a proposta por esta revisão de metas do PMSB, para o município de Bocaina do Sul, no 

período de 2023 a 2033. 

Ano 

PMSB de 2011 Esta revisão de metas do PMSB 

Demanda para população total Demanda para população urbana Demanda para população rural Demanda para população total 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

Vazão 

máxima 

diária (L/s) 

Vazão 

máxima 

horária 

(L/s) 

Vazão 

média 

(L/s) 

2023 5,62  8,43  4,68  1,74  2,61  1,45  4,18  6,27  3,48  5,92  8,88  4,93  

2024 5,65  8,48  4,71  1,75  2,62  1,46  4,20  6,30  3,50  5,95  8,93  4,96  

2025 5,68  8,52  4,74  1,76  2,64  1,47  4,23  6,34  3,52  5,99  8,98  4,99  

2026 5,71  8,57  4,76  1,77  2,66  1,48  4,25  6,38  3,54  6,02  9,03  5,02  

2027 5,74  8,62  4,79  1,78  2,67  1,48  4,28  6,42  3,56  6,06  9,09  5,05  

2028 5,78  8,66  4,81  1,79  2,69  1,49  4,30  6,45  3,58  6,09  9,14  5,08  

2029 5,81  8,71  4,84  1,80  2,70  1,50  4,33  6,49  3,61  6,13  9,19  5,11  

2030 5,84  8,76  4,86  1,81  2,72  1,51  4,35  6,53  3,63  6,16  9,25  5,14  

2031 n.e.  n.e.  n.e.  1,82  2,73  1,52  4,38  6,57  3,65  6,20  9,30  5,17  

2032 n.e.  n.e.  n.e.  1,83  2,75  1,53  4,40  6,61  3,67  6,24  9,35  5,20  

2033 n.e.  n.e.  n.e.  1,84  2,77  1,54  4,43  6,64  3,69  6,27  9,41  5,23  

n.e.: não estimado. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do PMSB de 2011 (BOCAINA DO SUL 2011). 
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Os Quadros 5 e 6 apresentam a atualização dos valores de investimento definidos à época, no 

PMSB de 2011, para atendimento das metas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, 

respectivamente, do município de Bocaina do Sul. Os valores foram atualizados de 2011 para o ano 

de 2023 com base no Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), no caso dos serviços, e com base 

no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), no caso das obras. O investimento total, previsto 

no PMSB de 2011, necessário para atendimento das metas de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário foi de R$ 1.467.233,89 e R$ 3.476.016,72, respectivamente, e com a correção para 2023, 

esses valores aumentam para R$ 3.301.412,91 e R$ 7.745.221,96, respectivamente. Portanto, pode-

se observar que os valores atualizados para 2023 são, aproximadamente, 2,2 vezes maiores que 

aqueles definidos no PMSB de 2011. 

 

Quadro 5 – Atualização dos valores de investimento, propostos no PMSB de 2011, para atendimento das metas de 

abastecimento de água. 

Metas 

Investimento (R$) 

PMSB de 

2011 

Valores 

atualizados 

para 2023 

Implantar novas ligações com hidrômetro.  8.727,36  20.441,50  

Implantar hidrômetros para ampliação do índice de hidrometração.  1.950,00  4.567,35  

Substituir Hidrômetros para renovação do parque de Hidrômetros.  48.745,92  114.174,25  

Ampliar a rede de abastecimento de água e substituir parte da rede implantada.  105.454,47  232.682,55  

Adequar as instalações da ETA (com implantação de etapa de filtração, leito de 

secagem de lodo e automatização da ETA).  
100.000,00  220.647,40  

Instalar sistema de supervisão (telemetria) no reservatório.  30.000,00  70.266,96  

Manter as condições de conservação do reservatório existente.  10.000,00  23.422,32  

Implantar macromedidores no reservatório.  10.000,00  23.422,32  

Implantar macromedidores nas captações.  8.000,00  18.737,86  

Implantar automação do sistema de abastecimento de água (controle integrado 

com a administração municipal).  
15.000,00  35.133,48  

Elaborar cadastro georreferenciado do sistema de abastecimento de água.  40.000,00  93.689,28  

Realizar manutenção do cadastro georreferenciado do sistema de abastecimento 

de água.  
40.000,00  93.689,28  

Implantar tratamento de água nas comunidades rurais.  790.356,14  1.743.900,27  

Implantar proteção do manancial.  10.000,00  23.422,32  

Implantar sinalização dos componentes do sistema de abastecimento de água.  5.000,00  11.711,16  

Cadastrar os mananciais de abastecimento na área rural.  20.000,00  46.844,64  

Elaborar estudos de proteção dos mananciais nas áreas rurais.  20.000,00  46.844,64  

Manter o índice de perdas físicas de água em um nível considerado bom (máx. 

25%).  
0,00  0,00  

Realizar análises de qualidade da água no manancial e na rede de distribuição e 

controle do atendimento a legislação vigente.  
204.000,00  477.815,33  

Aprimorar os procedimentos de operação e manutenção, com a finalidade de 

promover a eficiência energética.  
0,00  0,00  

TOTAL  1.467.233,89  3.301.412,91  

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do PMSB de 2011 (BOCAINA DO SUL 2011). 
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Quadro 6 – Atualização dos valores de investimento, propostos no PMSB de 2011, para atendimento das metas de 

esgotamento sanitário. 

Metas 

Investimento (R$) 

PMSB de 

2011 

Valores 

atualizados 

para 2023 

Implantar Rede coletora de esgotos, interceptores e acessórios.  1.366.144,62  3.014.362,58  

Implantar ligações prediais de esgoto.  100.494,65  221.738,83  

Implantar Estação de Tratamento de Esgoto.  100.000,00  220.647,40  

Estruturar setor e adquirir equipamento para implantar serviços de limpeza de 

fossas.  
200.000,00  468.446,40  

Elaborar Cadastro Georreferenciado dos sistemas alternativos em 

funcionamento.  
50.000,00  117.111,60  

Implantar tratamento de esgoto por sistemas alternativos nas comunidades 

rurais.  
1.353.377,45  2.986.192,16  

Monitorar o efluente de saída com a finalidade de atendimento a legislação do 

setor.  
192.000,00  449.708,54  

Conscientizar a população acerca dos transtornos causados pelas obras de 

implantação de redes coletoras, necessidade de adequação dos sistemas 

residenciais e cobrança de tarifas.  

114.000,00  267.014,45  

TOTAL  3.476.016,72  7.745.221,96  

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do PMSB de 2011 (BOCAINA DO SUL 2011). 
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5.1 Termo de Ajuste de Conduta  

 

 O Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC, por meio da 13ª Promotoria de 

Justiça da Comarca de Lages, o Município de Bocaina do Sul e a Fundação do Meio Ambiente – 

FATMA (atual IMA) firmarem o termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TAC 

(Processo n° 09.2010.000390-0 MPSC), para adequação do município de Bocaina do Sul às Políticas 

Nacional e Estadual de Saneamento Básico. As principais cláusulas do TAC são resumidas a seguir: 

- Adequação do poder de polícia pela Vigilância Sanitária Municipal; 

- Capacitação dos servidores efetivos ocupantes da função de fiscal sanitarista; 

- Fiscalização dos sistemas individuais de esgotamento sanitário; 

- Regularizar os procedimentos de expedição de “Habite-se”, apresentando os projetos aprovados; 

- Regularizar os procedimentos de emissão de “Alvará de Construção” para adequação das 

edificações ao planejamento de esgotamento sanitário municipal; 

- Adequação de imóveis irregulares; 

- Formular a política municipal de saneamento básico; 

- Definição das responsabilidades dos agentes envolvidos na prestação de serviço de esgotamento 

sanitário; 

- Elaboração de projeto para obra e execução do SES; 

- Captação de recursos para execução dos projetos; 

- Revisão do TAC com inclusão do cronograma de obras e serviços bem como alcance das metas; 

- Apresentar relatório para o MPSC informando o cumprimento das obrigações.  
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6 PROGRAMAS E AÇÕES PARA O ACESSO À ÁGUA POTÁVEL 

 A lei n° 14.026 de 2020 estabeleceu em seu artigo 11-B a meta de atendimento de 99% da 

população do município com acesso à água potável até o final do ano de 2033. Neste sentido, o 

município de Bocaina do Sul deverá buscar alternativas para o atendimento, tanto da área urbana, 

quanto da área rural, com água que atenda aos padrões de qualidade estabelecidos pela Portaria 

GM/MS n° 888 de 2021, que define os procedimentos para o controle e vigilância da qualidade da 

água. Na área urbana, o município é atendido integralmente com o Sistema de Abastecimento de 

Água – SAA (art. 5° inciso V da portaria GM/MS 888 de 2021), constituído de captação (subterrânea), 

tratamento simplificado, reservação e rede de distribuição. As características atuais do SAA estão 

sumarizadas no item 4.2. Os maiores desafios nessa área do município são a expansão do volume de 

reservação, a gestão dos subprodutos gerados no tratamento de água (lodo), a implementação de um 

programa de segurança da água que favoreça a redução de perdas no abastecimento e a proteção do 

manancial na área de captação de água.  

 Adicionalmente, a rede de abastecimento do município não cobre a integralidade da 

população, sendo estimado que aproximadamente 58% da população do município não possui acesso 

à água potável por estarem situadas em áreas distantes do núcleo urbano (recalculado a partir do 

indicador AG002 e o censo populacional de 2022). Assim, é necessário, atualmente, o abastecimento 

adicional de 691 famílias estimadas na área rural devido à dificuldade de expandir a rede de 

abastecimento até estas localidades. Em 2033 esse número sobe para 775. Esse atendimento na área 

rural deverá ser viabilizado por meio de Soluções Alternativas Coletivas – SAC (art. 5° inciso VI da 

portaria GM/MS 888 de 2021) e Soluções Alternativas Individuais – SAI (art. 5° inciso VII da portaria 

GM/MS 888 de 2021). Essas opções alternativamente aos SAAs são também previstas na Lei 

14.026/2020 (art. 11-B, parágrafo 2°). Desta forma, a população residente na área rural demanda 

soluções diferentes daquelas visualizadas na área urbana, dada a tendência à instalação de sistemas 

descentralizados e de menor porte.  

 Diante deste exposto, são propostos os seguintes programas a ações para a melhoria contínua 

do serviço de abastecimento na área rural e a expansão do acesso à água potável para a área urbana 

do município. 

 

6.1 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (SAA) 

 

 Para o sistema de abastecimento de água na área urbana por meio do SAA, devem ser previstas 

as seguintes ações até o ano de 2033: 

 

i) Expansão do volume de reservação em pelo menos 65 m3 conforme previsto na análise de 

capacidade versus demanda; 

ii) Implementação de um programa de perdas de água na distribuição para manter o indicador IN049 

para menos de 25%, o qual se encontra atualmente em 41,79%; 

iii) Implementação do programa de gestão de subprodutos gerados no tratamento (lodo); 

iv) Elaboração e implementação do plano de segurança da água segundo a norma ABNT/NBR 

17.080:2023 (ABNT 2023); 
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6.1.1 Gestão de subprodutos gerados no tratamento 

 

De forma geral, os subprodutos gerados no tratamento constituem-se em uma atividade 

adicional e desafiante em ETAs que realizam o processo de clarificação da água anteriormente à etapa 

de desinfecção. A versão mais atual do documento Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) 

indicou que em 2017 existiam 1.825 ETAs em operação no Brasil, com geração de subprodutos de 

tratamento, e apenas 34 realizavam aplicação do lodo na agricultura (IBGE 2020). Esse é um número 

bastante baixo, considerando que 414 sistemas encaminham o lodo para aterro sanitário, o qual é uma 

opção ambientalmente adequada, no entanto, menos atrativa sob o ponto de vista econômico. 

Preocupa ainda o número elevado de ETAs que direcionam seu lodo para disposição irregular em 

corpos hídricos ou no solo, chegando a, aproximadamente 70%, do total. Em Santa Catarina, 

conforme informações fornecidas pela ARIS, em 2021 apenas 12 em uma amostragem de 183 

sistemas regulados pela agência realizavam uma gestão adequada dos subprodutos do tratamento de 

água. Esse resíduo possui uma variação significativa em sua composição, o que torna bastante 

particular o seu gerenciamento.  

 Esse resíduo é produzido principalmente nas operações de lavagem dos filtros e nas descargas 

dos decantadores, sendo ainda observada uma eventual produção no fundo dos floculadores, podendo 

representar, de forma conservadora, 5% do volume total de água produzida em um dia (Luiz Di 

Bernardo et al. 2002; Luiz Di Bernardo and Angela Di Bernardo Dantas 2005). No entanto, o volume 

de lodo produzido varia em função das características da água, dos produtos químicos utilizados para 

a clarificação e da tecnologia empregada, sendo recomendado um trabalho mais aprofundado em 

campo para obtenção de dados ajustados para cada SAA. Para esta proposta, foram considerados os 

dados apresentados na literatura e a avaliação dos indicadores de operação da ETA de Curitibanos, 

os quais foram gentilmente compartilhados pela equipe de operação para subsidiar esse relatório. 

Especificamente, a ETA de Curitibanos opera com uma vazão média de 91 L/s. São 

produzidos anualmente em média 400 toneladas de lodo com concentração de sólidos totais (ST) 

entre 45 e 50% (Figura 9), o que resulta em uma concentração de sólidos precipitáveis na água de 

0,067 Kg/m3. Esse valor é bastante coerente com as concentrações reportadas na literatura em termos 

de ordem de grandeza (Carlos A Richter 2001; Luiz Di Bernardo and Angela Di Bernardo Dantas 

2005). No SAA de Bocaina do Sul, parte da potabilização da água é realizada em uma ETA compacta 

que opera com uma vazão de 2,2 L/s. Pela base de cálculo apresentada anteriormente, estima-se uma 

produção de 190 m3 de água na ETA diariamente e uma consequente produção de 9,5 m3 de lodo. 

Esse volume de lodo é supostamente produzido com uma concentração de sólidos bastante reduzida. 

Como exemplo, um trabalho realizado em diversas ETAs no estado de Pernambuco identificou que 

a concentração de sólidos totais variou entre 10,7 e 31,9 g/L, equivalente a, aproximadamente, 0,1 a 

3,19%, o que demonstra a necessidade de desidratação deste material para viabilização de seu 

transporte até o local de disposição ou valorização (Motta Sobrinho et al. 2019).  

Adicionalmente, em termos de disposição ambientalmente segura, o estudo anterior ainda 

mostrou a presença de matéria orgânica, representada por sólidos voláteis (até 4,9 g/L) e diversos 

metais incluindo cobre, ferro, manganês, zinco, chumbo e alumínio, o qual é majoritário com 

concentração máxima identificada de 2.405 mg/L (Motta Sobrinho et al. 2019). A título de referência, 

a concentração máxima estabelecida para alumínio para rios de Classe II, segundo a resolução 

CONAMA 357 de 2005 é de apenas 0,1 mg/L, evidenciando assim um dos problemas associados a 

disposição irregular do lodo de ETA em corpos hídricos. De fato, um estudo de toxicologia de lodos 

de ETA utilizando Lactuca sativa como indicador demonstrou que a germinação das sementes é 

reduzida com o aumento na concentração de alumínio (Tavares et al. 2019). Esses dados reforçam a 

justificativa da necessidade de gerenciamento do subproduto em questão. Para a desidratação do lodo 

anteriormente a sua disposição, são apresentadas as alternativas a seguir. 
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Figura 9 – Aspecto visual do lodo obtido após desidratação em bag geotêxtil na ETA de Curitibanos. 

 
Fonte: Imagem disponibilizada pelos técnicos da CASAN para os autores do relatório (2023). 

 

a) Desidratação em bag geotêxtil 

 

Essa alternativa vem sendo aplicada pela CASAN em alguns municípios de Santa Catarina, 

incluindo Curitibanos, e vem apresentando excelentes resultados operacionais identificados pelos 

técnicos responsáveis. Desta forma, é apresentada como uma primeira opção por envolver, além do 

relato favorável, a simplicidade e baixa demanda de mão de obra, o custo competitivo e a 

possibilidade de obtenção de lodo com alta concentração de sólidos. Em geral, o método envolve a 

recepção do lodo gerado nos decantadores e água de lavação de filtros em um adensador por 

gravidade. Esse resíduo permanece em processo de decantação por tempo suficiente (normalmente 

abaixo de 24 horas) para formação de um lodo no fundo do tanque com concentração em torno de 

2% de sólidos totais (ST). Esse lodo é em seguida recalcado para um tanque de mistura onde recebe 

a adição de polímero, o que facilita a sua desidratação, e em seguida alimentado ao bag geotêxtil 

(Figura 10).  
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Figura 10 – Bag geotêxtil de 250 m3 instalado no município de Curitibanos. Detalhe para a camada de drenagem em 

pedra britada abaixo do bag geotêxtil. 

 
Fonte: Acervo do LABTRAT/CAV/UDESC. 

 

A água que é extraída do bag geotêxtil é direcionada ao início do tratamento, reduzindo custos 

com o processo de captação pela redução da demanda de água captação e os custos energéticos 

associados ao seu transporte até a calha Parshall. Para se obter uma estimativa da demanda de bag 

geotêxtil para o município de Bocaina do Sul, foi estabelecido pelos autores do relatório um indicador, 

denominado fator de aplicação, o qual foi mantido para relacionar a operação no município de 

Curitibanos (o qual possui dados de operação) e a estimativa no município de Bocaina do Sul 

(Equação 4). O fator 0,05 corresponde a produção de 5% de volume de lodo pela ETA em relação ao 

volume de água produzido diariamente. 

 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎çã𝑜 =
𝑣𝑎𝑧ã𝑜 𝐸𝑇𝐴 (

𝐿
𝑠) . 𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 (𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠)

𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑒 𝑏𝑎𝑔 (𝑚3)
. 0,05 (4) 

 

Considerando os dados de operação em Curitibanos, onde a ETA opera a 91 L/s e leva em 

média 6 meses para encher dois bags de 250 m3 cada um, tem-se: 

 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎çã𝑜 =
91 (

𝐿
𝑠) . 6 (𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠)

2.250 (𝑚3)
. 0,05 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎çã𝑜 = 0,054
(

𝐿
𝑠) . (𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠)

(𝑚3)
 

 

Para a ETA de Bocaina do Sul, a vazão de operação é 2,2  L/s. Assim, considerando um 

volume de bag geotêxtil comercial menor (6 m x 5 m x 1,5 m) de 36 m3, calcula-se o tempo de 

operação. 
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2,2 (
𝐿
𝑠) . 𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 (𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠)

36 (𝑚3)
. 0,05 = 0,054

(
𝐿
𝑠) . (𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠)

(𝑚3)
 

𝑡𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 (𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠) = 18 

 

 O resultado mostra a estimativa de 18 meses para o enchimento de 1 bag geotêxtil com o 

volume especificado de 36 m3. É importante verificar com o fornecedor o período de garantia 

declarado pelo fabricante e a compatibilidade com o tempo de operação, uma vez que o material fica 

exposto à radiação solar e a esforços internos. Assim, a costura (item crítico de estabilidade do 

material) do bag geotêxtil pode romper e causar acidentes devido ao extravasamento do lodo.  

Em termos de custos, a ETA de Curitibanos demanda dois bags geotêxtis de 250 m3 cada, que 

custam individualmente R$ 14.000,00 para um período aproximado de 6 meses. Assim, o custo de 

aquisição anual dessas membranas é de R$ 56.000,00. Para a vazão de operação de 91 L/s, a 

estimativa de produção anual de água é de 2.869.776 m3 e, portanto, a aquisição de bag geotêxtil 

impacta no custo unitário de produção de água em R$ 0,019/m3. Considerando, adicionalmente, a 

disposição do resíduo, o gerenciamento de 400 toneladas anuais a um custo total de R$ 63.000,00 

(transporte e disposição) representa R$ 157,00/tonelada e um impacto no custo unitário de produção 

de água de R$ 0,022/m3. Tendo como referência esses valores e o custo de aquisição do bag geotêxtil 

de 36 m3 ao valor de R$ 8.100,00 para o município de Bocaina do Sul, tem-se os impactos previsto 

no custo de produção de água apresentados na Tabela 18. Essa cotação foi obtida para a ETA de 

Lebon Regis, o qual atendeu 9.488 pessoas em 2021 com abastecimento de água, sendo um exemplo 

razoável para avaliação da disponibilidade material com escala compatível para municípios com 

menos de 15.000 habitantes.  

 

Tabela 18 – Indicadores financeiros para a utilização do bag geotêxtil no município de Bocaina do Sul. 

Parâmetro Valor 

Produção de água na ETA 5,2 L/s 

Volume de água produzido anualmente 69.379,20 m3 

Tempo para encher o bag geotêxtil 18 meses 

Custo anual de aquisição do bag geotêxtil R$ 5.439,56 

Impacto no custo de produção de água R$ 0,078 

Custo anual de transporte e disposição do lodo R$ 1.523,08 

Impacto do transporte e disposição do lodo no custo  

de produção de água a 
R$ 0,022 

Custo total de aquisição do bag geotêxtil e transporte e disposição  

do lodo em 10 anos 
R$ 69.626,37 

Impacto na produção de água em termos de aquisição do bag geotêxtil e  

transporte e disposição do lodo  
R$ 0,100 

a Mesmo valor considerado no município de Curitibanos. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 Observa-se que o impacto no custo de produção de água (R$ 0,100/m3) resultou superior 

àquele estimado para o município de Curitibanos (R$ 0,041/m3). Isso ocorreu pelo fato de o preço de 

aquisição do bag geotêxtil não ser linearmente proporcional ao volume, sendo o custo cotado para 

Bocaina do Sul de R$ 225,00/m3 de volume de bag geotêxtil e o de Curitibanos R$ 56,00/m3, 

aproximadamente 4 vezes abaixo em termos de custo unitário. Entretanto, o impacto no custo de água 

calculado para os dois municípios apresentou uma boa concordância em termos de ordem de grandeza 

de investimentos, representando uma razoável previsão dos custos de investimento para essa 

atividade.  
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b) Desidratação em prensa desaguadora de discos 

 

 Alternativamente, a prensa desaguadora de discos é uma alternativa tecnológica ao bag 

geotêxtil, promovendo a desidratação mecânica do lodo para descarte (Figura 11). A previsão é a 

produção de lodo com concentração de sólidos totais entre 20 e 25% (Luiz Di Bernardo and Angela 

Di Bernardo Dantas 2005), inferior ao obtido com o bag geotêxtil. Para a utilização deste 

equipamento, é previsto também a necessidade de um adensador para concentrar o lodo até um valor 

próximo a 2% de ST e a utilização de polímero para a desidratação (Carlos A Richter 2001; Luiz Di 

Bernardo et al. 2002; Luiz Di Bernardo and Angela Di Bernardo Dantas 2005). A água obtida na 

drenagem do lodo também retorna ao início do tratamento, reduzindo os custos de captação do SAA. 

Assim, a avaliação comparativa de custos será realizada em termos de elementos diferentes àqueles 

observados na desidratação via bag geotêxtil. Isso envolve a aquisição da prensa e o impacto no custo 

de disposição do lodo em função da menor concentração de sólidos e, consequentemente, maior 

volume de lodo para transporte e disposição. 

 

Figura 11 – Exemplo de prensa desaguadora de discos (ao centro) instalada em uma ETA na região sul de Santa 

Catarina. Detalhe para o tanque de mistura com polímero à esquerda e container para recebimento do lodo desidratado à 

direita.  

 
Fonte: Acervo do LABTRAT/CAV/UDESC. 

 

Comercialmente, a menor capacidade operacional de prensa desaguadora disponível permite 

o tratamento de até 1 m3/h de lodo proveniente do sistema de adensamento. O valor de aquisição deste 

equipamento obtido de dois fornecedores no estado de SC variou entre R$ 72.065,30 e R$ 96.540,00, 

correspondendo a uma média de R$ 84.302,65. Assim, considerando a produção de lodo diário na 

ETA de 9,50 m3 e uma estimativa de concentração no lodo no adensador de 10 vezes, seria produzido 

em torno de 0,95 m3 de lodo para alimentação na prensa, sendo necessário a operação deste 

equipamento por 1,0 hora no dia. Isso significa que a prensa esta superdimensionada para a vazão de 

operação da ETA, mesmo possuindo a menor capacidade operacional disponível comercialmente. 

Ainda, devido ao fato de produzir lodo com aproximadamente metade da concentração de sólidos 

observada para o bag geotêxtil, o impacto do transporte e disposição de lodo no custo de produção de 
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água resulta no dobro do valor, aproximadamente, sendo estimado em R$ 0,044/m3. A Tabela 19 

sintetiza os custos considerados para a prensa desaguadora. 

 

Tabela 19 – Indicadores financeiros selecionados para avaliação do uso da prensa desaguadora. 

Parâmetro Valor 

Produção de água na ETA 2,2 L/s 

Volume de água produzido anualmente 69.379,20 m3 

Custo de aquisição da prensa desaguadora R$ 84.302,65 

Impacto no custo de produção de água em 10 anos R$ 0,122 

Custo anual de transporte e disposição do lodo R$ 3.046,15 

Impacto do transporte e disposição do lodo no custo  

de produção de água a 
R$ 0,044 

Custo total de aquisição da prensa e transporte e disposição  

do lodo em 10 anos 
R$ 114.764,19 

Impacto na produção de água em termos de aquisição do bag geotêxtil e transporte e 

disposição do lodo  
R$ 0,165 

a Considerado o dobro do valor praticado no município de Curitibanos. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 O valor obtido resultou na mesma ordem de grandeza que o previsto para o uso de bag 

geotêxtil, sendo duas soluções compatíveis economicamente. No entanto, apesar da prensa ser um 

equipamento mais compacto, sendo favorecido, desta forma, com uma menor área requerida para 

instalação e operação, envolve a necessidade de mão de obra especializada para operação e, 

consequentemente, manutenção eletromecânica. Como exemplo, a Casan apresentou em seu relatório 

de Controle Interno no ano de 2021 custos com manutenção e aquisição de peças de reposição para 

equipamentos desta natureza que variaram entre R$ 1.700,00 e R$ 7.000,00 (Casan 2021). No 

entanto, não é possível prever a frequência destas manutenções e estimar o valor aproximado destes 

custos ao longo de uma base de 10 anos de operação. Já uma consulta recente com o fornecedor 

apontou um aporte entre R$ 10.000 e 20.000 anuais para manutenções preventivas no equipamento.  

 

c) Desidratação em leitos de secagem 

 

 Uma última alternativa para desidratação do lodo consiste no uso de leitos de secagem, 

contendo como meio filtrante: tijolo maciço, areia grossa e pedregulho ou pedra britada (Figura 12). 

Neste caso, a concentração de sólidos no lodo é equivalente à obtida pela prensa desaguadora, e, 

portanto, o volume de lodo a ser transportado e disposto é também maior que o observado para a 

operação com bag geotêxtil, embora a operação do leito de secagem seja mais simplificada e envolva 

baixa demanda de mão de obra especializada (Carlos A Richter 2001; Luiz Di Bernardo and Angela 

Di Bernardo Dantas 2005).  

 O fator limitador desta tecnologia é a demanda de área necessária para a secagem do lodo 

adensado. Para tanto, é normalmente aplicada uma camada de lodo com lâmina média de 45 cm, 

sendo o lodo mantido por 3 a 4 meses em processo de desidratação. Isso resulta em uma aplicação 

anual de lodo de 4 a 3 vezes na mesma célula (Carlos A Richter 2001).  

A Tabela 20 apresenta um exemplo de estimativa da área necessária para o leito de secagem, 

considerando a produção de lodo no município de Bocaina do Sul.  
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Tabela 20 – Dados para estimativa da área necessária para o leito de secagem considerando uma lâmina de lodo de 45 

cm. 

Parâmetro Valor 

Produção de Água na ETA 2,2 L/s 

Volume de água produzido diariamente 190 m3 

Concentração de ST estimada na água a  0,050 Kg/m3 

Carga de ST estimada no ano 3.469 Kg/ano 

Concentração de ST na alimentação do leito de secagem 2% (m/m) 

Volume de lodo estimado no ano b 173 m3 

Área estimada necessária para três aplicações c 128 m2 

Carga anual de lodo (10 e 60 Kg/m2) d 27 
a Assumido com base na ordem de grandeza do valor determinado para a ETA de Curitibanos). 
b Foi estimada uma massa específica de 1.000 Kg/m3. 
c Área estimada necessária 

𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒

𝐴𝑝𝑙𝑖𝑐𝑎çõ𝑒𝑠.𝐿â𝑚𝑖𝑛𝑎 𝑙𝑜𝑑𝑜
. 

d   (Carlos A Richter 2001) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Figura 12 - Leitos de secagem instalados na ETE de Curitibanos para o adensamento de lodo. 

 
Fonte: Acervo do LABTRAT/CAV/UDESC. 

  

d) Alternativas para a disposição do lodo 

 

 Alternativamente à opção de disposição em aterros sanitários apresentada anteriormente, 

outras formas de valorização do lodo de ETA podem ser estudas, incluindo:  

 

- Aplicação como material suplementar na fabricação de cimento (Ferreira et al. 2022; Meert et al. 

2021) ou tijolos (Cunha et al. 2019; Iwaki 2018);  

- Disposição controlada em sistemas de esgotos sanitários (Wagner et al. 2019); 

- Disposição controlada no solo (Bittencourt et al. 2012; Daniel Gilmour et al. 2022; Jonathan D. 

Judy et al. 2019; Minto et al. 2023; Ribeiro et al. 2022; Turner et al. 2019). 
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Nesta última alternativa, os estudos relacionados avaliaram as doses em toneladas de sólido 

seco que podem ser aplicadas por hectare de solo e demonstraram diversos benefício relacionados a 

essa prática incluindo: aumento no conteúdo de material fino e partículas reativas como argila e silte, 

melhoria de solos ácidos, auxílio no controle de fósforo e adição de matéria orgânica e nitrogênio.  

No Brasil não existe uma legislação aplicada exclusivamente à orientação acerca da 

disposição do lodo de ETA no solo. No entanto, a resolução CONAMA 498 de 2020 disciplina a 

aplicação de biosólido produzido em sistemas de esgoto sanitário para aplicação no solo. Esta 

resolução orienta, entre outros aspectos, as formas de estabilização do biosólido e os parâmetros para 

a sua caracterização, incluindo diversos metais e seus valores máximo em mg/KgST (arsênio, bário, 

cádmio, chumbo, cobre, cromo, mercúrio, molibdênio, níquel, selênio e zinco), além da taxa máxima 

anual de aplicação de cada metal em Kg/ha/ano e a carga máxima acumulada permitida em kg/ha. 

Além disso, a resolução ainda estabelece os parâmetros biológicos que devem ser atendidos para 

estabilização do lodo envolvendo ovos de helmintos e Escherichia coli. Diferentemente do Brasil, 

nos Estados Unidos diversas localidades possuem legislações específicas para disposição controlada 

do lodo de ETA no solo (ADEQ n.d.; DEQ-WD 1995; EPA 2011; NJPDES 2021). A título de 

exemplo, o estado do Arkansas possui uma legislação específica para liberação de permissão para 

aplicação de lodo de ETA no solo. Os parâmetros que são avaliados extrapolam aqueles citados na 

Resolução CONAMA 498 de 2020 para disposição de lodo para esgoto no Brasil, envolvendo 

diversos parâmetros adicionais. Entre os metais, são incluídos o alumínio, potássio e o ferro. Além 

disso, diversos parâmetros físico-químicos são requeridos como sólidos totais, série nitrogenada, 

fósforo total e pH. Por fim, são monitorados ainda parâmetros no solo como condutividade elétrica 

capacidade de troca catiônica, pH, nitrato, fósforo e os metais citados anteriormente (ADEQ n.d.). 

Com base neste cenário, alternativas para a disposição no solo podem ser conduzidas por meio 

de projeto de pesquisa entre a UDESC, a ARIS, o CISAMA e prestador de serviço envolvido na 

operação do SAA. A UDESC está instalada no município de Lages e, historicamente, tem 

desempenhado um papel fundamental no desenvolvimento da sociedade local, em especial os 

municípios da mesorregião serrana do estado. Essa região possui uma área territorial de 22.233 Km2 

e uma economia de base florestal, no qual o uso do solo para a prática da silvicultura tem um papel 

de destaque. Desta forma, é recomendável a execução de um trabalho de pesquisa que subsidie 

tecnicamente a elaboração de uma proposta de instrução normativa que regulamente a disposição 

ambientalmente adequada dos subprodutos gerados nos sistemas de tratamento de água nos 

municípios da mesorregião serrana. Essa prática apresenta potenciais impactos, sendo eles:  

a) econômicos: por reduzir os custos de tratamento de água e uso de aditivos agrícolas empregados 

na silvicultura;  

b) ambientais: por prevenir a disposição inadequada no solo ou em corpos hídricos de um resíduo 

produzido continuamente e com impacto ambiental reconhecido;  

c) sociais: por permitir que cooperativas sejam organizadas para o transporte e gestão deste material 

para aplicação no solo e,  

d) técnicos: por ser aplicado para as características da mesorregião serrana e às características dos 

mananciais e produtos químicos utilizados nas ETAs, levando a definições mais específicas e seguras 

para aplicação no cenário a que se refere, caracterizando também o seu mérito científico.  

Em termos de políticas públicas, o lodo gerado no tratamento de água é considerado um 

resíduo sólido. Assim, ele se enquadra, de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) e quanto à sua origem, como um resíduo dos serviços públicos de saneamento básico (Art. 

13, inciso I da Lei 12.036 de 2010), estando sujeito aos princípios, instrumentos e diretrizes desta lei. 

Em que pese o papel da universidade enquanto instituição envolvida neste contexto, vale destacar que 
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a pesquisa científica e tecnológica, enquanto instrumento da PNRS, está alinhada aos objetivos desta 

proposta: 

“[...] VI - cooperação técnica e financeira entre os 

setores público e privado para o desenvolvimento 

de pesquisas de novos produtos, métodos, 

processos e tecnologias de gestão, reciclagem, 

reutilização, tratamento de resíduos e disposição 

final ambientalmente adequada de rejeitos;  

VII - a pesquisa científica e tecnológica; [...]” 

[redação dada pelo art. 8°, incisos VI e VII da lei 

12.305 de 2010] 

Ainda, a gestão do lodo de ETA envolve, além do serviço de abastecimento de água, outro 

pilar do saneamento básico que é a gestão de resíduos sólidos. Assim, esse projeto também possui 

interface com a Lei n° 14.026 de 2020, o qual considera como um dos seus princípios fundamentais: 

“[...] VIII - estímulo à pesquisa, ao 

desenvolvimento e à utilização de tecnologias 

apropriadas, consideradas a capacidade de 

pagamento dos usuários, a adoção de soluções 

graduais e progressivas e a melhoria da qualidade 

com ganhos de eficiência e redução dos custos 

para os usuários; [...]” [redação dada pelo art. 2°, 

incisos VIII da lei 14.026 de 2020] 

 Essas citações reforçam a justificativa desta proposta, favorecendo o desenvolvimento 

sustentável da mesorregião Serrana.  

 

6.1.2 Sistemas alternativos coletivos (SAC) e individuais (SAI) 

 

Para os sistemas alternativos, devem ser realizados esforços para o levantamento de 

informações acerca das comunidades que devem ser assistidas com sistemas coletivos e famílias que 

farão uso de sistemas individuais de tratamento. Em seguida, o município deverá trabalhar na 

implementação de tecnologias de tratamento e, principalmente, vigilância da qualidade da água, tanto 

nos sistemas alternativos coletivos, quanto nos sistemas individuais. 

Em termos de cobrança de taxa ou tarifa, deve-se estimar valores compatíveis à tarifa social 

da área urbana. Como exemplo, a Casan cobra uma taxa fixa de disponibilidade de estrutura de R$ 

6,96, adicionadas a R$ 0,47 para cada m3 de água consumido, até 10 m3 mensais ou R$ 3,31 entre 11 

e 25 m3 adicionais. Para uma família apresentando em média 3 integrantes, a projeção da cobrança 

mensal para 13,5 m3 consumidos é de R$ 23,24. Em resumo, tem-se um valor de referência de R$ 

23,23 para 13,5 m3 de água disponibilizada ou R$ 1,72/m3 (Casan 2023). Adicionalmente à cobrança, 

deve ser previsto um responsável técnico para os SAC (art. 15, Portaria n°888 de 2021), que possua 

atribuição para o exercício desta atividade. 

 

6.1.2.1 Tecnologias de tratamento 

 

Para a área rural do município, as principais tecnologias de tratamento previstas são 

apresentadas a seguir. É importante destacar que toda água fornecida de forma coletiva para consumo 
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humano deverá passar pelo processo de desinfecção conforme preconiza o art. 24 da Portaria n° 888 

de 2021. Adicionalmente, a água destinada para consumo humano a partir de SAI também está sujeito 

à vigilância da qualidade da água (art. 4° Portaria n° 888 de 2021). Desta forma, ainda que não 

prevista a necessidade de manutenção de cloro residual em sistema individuais, sugere-se que essa 

modalidade de fornecimento de água utilize também a desinfecção como ferramenta para o controle 

de doenças de veiculação hídrica.  

 

a) Tratamento simplificado de água subterrânea via desinfecção. Para essa modalidade, a água 

subterrânea é bombeada até um reservatório de distribuição e nessa linha de recalque deve ser 

adicionado cloro por meio de contato com pastilhas de cloro ou solução de hipoclorito de sódio 

utilizando bombas dosadoras. Para o sistema com cloração via pastilha, é necessário a existência de 

dispositivo que evite superdosagem onde o recalque de água não ocorra continuamente. Os agentes 

de desinfecção deverão ser aprovados para uso em tratamento de água potável conforme a Resolução 

RDC n°14 de 2007 da Anvisa. Em termos de custos, estima-se o investimento de R$ 250,00 por 

sistema de cloração por pastilha ou R$ 1.200,00 por sistema de cloração com bomba dosadora. Para 

a adição de 1 mg/L de cloro residual livre, o custo estimado é de R$ 0,10 para cada m3 de água tratada.   

b) Tratamento simplificado de água superficial via filtro lento descendente. Essa tecnologia pode ser 

aplicada tanto em comunidades ou mesmos propriedades unifamiliares rurais (Figura 13). Os filtros 

lentos devem operar com taxa de filtração de até 6 m3/m2.dia de acordo com a norma ABNT/NBR 

12.216:1992 e operam com boa eficiência para água com turbidez abaixo de 10 NTU (citação EPA). 

A experiência no município de Rio Rufino e acompanhada pelos autores deste relatório mostra que 

esta é uma opção adequada para a área rural por demandar baixa manutenção e ser capaz de produzir 

água que atenda aos padrões de potabilidade, conforme já observado por outros autores na literatura 

(FREITAS et al., 2021). Esses sistemas surgiram na Inglaterra no início do século 19 (RATNAYAKA 

et al., 2009) mas ainda continuam sendo tema de pesquisa nos últimos anos. Para sua construção, o 

maciço filtrante a ser utilizado deve possuir tamanho efetivo entre 0,25 e 0,35 mm (ABNT/NBR 

12216:1992), menor que os filtros rápidos normalmente utilizados em ETAs convencionais e 

coeficiente de uniformidade menor que 3. A espessura mínima da camada filtrante deverá ser de 90 

cm.  

Em geral, esse sistema apresenta as seguintes vantagens para a sua aplicação em sistemas 

alternativos, incluindo: 

- Possibilidade de produção de água em conformidade com os padrões de potabilidade sem a 

necessidade de adição de coagulante. 

- Não há a necessidade de realização de ensaio de coagulação com Jar Test como é demandado em 

sistemas que utilizam filtros rápidos, o que demandaria mão de obra especializada e dedicada a essa 

tarefa e maiores investimentos na operação. 

- A operação envolve a análise periódica da qualidade da água segundo o plano de monitoramento 

apresentado no Anexo 15 da Portaria 888 de 2021 e a raspagem da camada denominada Schmutzdecke 

(Figura 1). 

- A camada removida (Schmutzdecke) pode ser disposta de forma mais simplificada no meio 

ambiente, ao contrário dos subprodutos do tratamento que envolvem coagulantes a base de metais.  
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Figura 13 - Operação de remoção da camada Schmutzdecke (esquerda) e visão de uma unidade de Filtração Lenta no 

município de Rio Rufino/SC (direita).  

  
Fonte: acervo do LABTRAT/CAV/UDESC. 

 

 Para esta tecnologia, o principal custo está associado à utilização de areia de baixa 

granulometria, o qual permite a obtenção da camada schmutzdecke. Em consulta recente ao portal 

SINAPI, o custo unitário deste material filtrante (item 00011075) é estimado em R$ 1.549,38 a cada 

m3. Desta forma, foi possível estimar o impacto de aquisição da areia e a sua reposição ao longo de 

10 anos de operação. Para esta estimativa, foi considerada a construção de dois filtros em paralelo, 

uma camada de areia de 90 cm, taxa de aplicação hidráulica de 6 m3/m2.dia, consumo per capita de 

150 L/hab.dia segundo a norma ABNT:NBR 12.216/1992 (ABNT 1992b), e estimativa de 3 pessoas 

em cada família. Para a operação, considerou-se a remoção de 3 cm de areia juntamente com a camada 

schmutzdecke (EPA), considerando uma limpeza por mês, e assim estimou-se a necessidade de 

reposição do maciço filtrante ao longo de 10 anos (Quadro 7).  

 

Quadro 7 – Avaliação de custos referente ao processo de filtração lenta em função do número de famílias atendidas. 

Número de 

famílias 

Volume 

diário (m3) 

Área do 

filtro (m2) 

Volume 

areia (m3) 

Reposição em 

10 anos (m3) 

Custo total 

em 10 anos 

Impacto no 

custo de água 

1 0,45 0,15 0,135 0,54 R$        1.045,83 

R$ 0,64/m3   

2 0,9 0,3 0,27 1,08 R$        2.091,66 

5 2,25 0,75 0,675 2,7 R$        5.229,16 

10 4,5 1,5 1,35 5,4 R$     10.458,32 

25 11,25 3,75 3,375 13,5 R$     26.145,79 

50 22,5 7,5 6,75 27 R$     52.291,58 

100 45 15 13,5 54 R$   104.583,15 

250 112,5 37,5 33,75 135 R$   261.457,88 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

c) Tratamento de água superficial via filtração em membrana de ultrafiltração. Essa modalidade 

de tratamento vem ganhando destaque nas últimas décadas em função da estabilidade do sistema 

em termos de produção de água com qualidade, menor necessidade de produtos químicos, 

operação automatizada e a distância e geração de subprodutos de menor complexidade para a 

gestão. A tecnologia de ultrafiltrarão emprega membranas com poro nominal acima de 0,01 m, 

sendo bastante comum encontrar sistemas comerciais com poros entre 0,02 m e 0,03 m, 

operando com pressão de até 1 bar. Uma limitação que pode ser associada ao uso desta tecnologia 

na aplicação em sistemas alternativos é a faixa de vazão comercialmente disponível, sendo o 
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menor módulo disponibilizado para atender uma vazão de, aproximadamente, 0,4 L/s. Tendo 

como base a demanda per capita prevista no PMSB de 150 L/hab.dia e considerando que em 

sistemas alternativos as perdas de água são mais facilmente reduzidas, um módulo destes poderia 

atender algo em torno de 230 pessoas ou 76 famílias considerando a média de 3 pessoas/família 

observada pelos autores em municípios selecionados da serra catarinense. Assim, o sistema de 

UF é indicado como uma alternativa em comunidades em que seja observado o atendimento a 

mais de 230 pessoas e que o manancial seja superficial ou subterrâneo e que apenas a desinfecção 

não condicione a água aos padrões de turbidez. Ainda assim, o valor orçado em novembro de 

2023 para um sistema com essa vazão é de, aproximadamente, R$ 700.000,00. No entanto, em 

2020 a Casan instalou sistemas com vazão de 5 L/s na região da grande Florianópolis e adquiriu 

esses sistemas com orçamento próximo de R$ 500.000,00 (Casan 2019). Ainda, em um outro 

fornecedor foi identificado que a menor vazão que tal empresa poderia disponibilizar seria 1,5 

L/s, a um custo de R$ 300.000,00. Neste caso, seria possível abastecer por volta de 860 pessoas, 

o equivalente a aproximadamente 287 famílias, considerando a base de cálculo apresentada 

anteriormente. Todas essas unidades contam com monitoramento contínuo de alguns parâmetros 

de análise frequente como turbidez e cloro residual livre, por exemplo, o que poderia favorecer 

também o atendimento ao plano de monitoramento da qualidade da água exigido pela Portaria 

n°888 de 2021. No entanto, a viabilidade de implementação fica condicionada ao número de 

pessoas a serem atendidas, a ser avaliada segundo o Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Impacto do valor de aquisição da membrana no custo de água tratada via sistema de UF. 

Número de 

famílias 

Volume 

diário (m3) 

Horas on 

line (h) 

Impacto na produção de 

água em 10 anos 

1 0,45 0,08 R$ 182,65/m3 

2 0,9 0,17 R$ 91,32/m3 

5 2,25 0,42 R$ 36,53/m3 

10 4,5 0,83 R$ 18,26/m3 

25 11,25 2,08 R$ 7,31/m3 

50 22,5 4,17 R$ 3,65/m3 

100 45 8,33 R$ 1,83/m3 

250 112,5 20,83 R$ 0,73/m3 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 Observa-se que o impacto na produção de água se situa abaixo de R$ 1,72/m3 (custo de 

referência unitário médio para tarifa social), apenas para SAC com mais de 100 famílias, o que sugere 

a necessidade de subsídio para custear esse sistema em localidades com número reduzido de famílias. 

Diferentemente do sistema de filtração lenta, o skid de UF possui a vazão mínima de tratamento de 

1,5 L/s e, portanto, demonstra-se uma tendencia a ser aplicado apenas em comunidades com maior 

consumo de água. Com 250 famílias atendidas, o equipamento opera com 20,83 horas on line, sendo 

razoável para paradas envolvendo retro lavagem com água, retro lavagem assistida com químicos e 

teste de integridade. Em termos de custos adicionais de operação em função do consumo de produtos 

químicos e energia elétrica, estima-se um custo abaixo de R$ 0,10/m3.  

Sob o ponto de vista operacional, cabe destacar que muito embora o sistema de UF tenha 

como proposta o alto grau de automação e a possibilidade de monitoramento remoto, a experiência 

de técnicos que operam esses sistemas na região da grande Florianópolis desde 2020 (Figura 14) 

revela a necessidade de maior atenção a esses pontos. Vem sendo verificado que podem ocorrer falhas 

no controlador e o sistema operar de maneira não satisfatória, prejudicando o abastecimento. Além 

disso, alguns outros problemas pontuais de natureza mecânica, elétrica ou mesmo eletrônica podem 

acontecer com uma frequência maior que a aceitável, o que exige equipe especializada disponível 
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para a manutenção. As alterações no manancial, que causam elevações na cor aparente e/ou turbidez 

exigem a adição de dosagens especificas de coagulante para o condicionamento da água aos padrões 

de potabilidade, o que demanda intervenção manual por um operador amplamente capacitado. Assim, 

dada a diversidade de empresas e tecnologia de automação embarcada em cada skid, é razoável a 

instalação de uma unidade piloto para avaliação da tecnologia e a avaliação da demanda de mão de 

obra necessária em função da tecnologia específica. Há necessidade também de realização de estudos 

acerca das resistências de filtração relacionadas aos contaminantes que podem ser hidraulicamente 

removidos, quimicamente removidos e que provocam obstrução permanente nas membranas de 

ultrafiltração. Essa avaliação é fundamental para a definição adequada da rotina de operação da 

membrana em termos de limpeza só com água e limpeza química, o que previne a sua diminuição 

precoce de produção de água filtrada.  

 

Figura 14 – a) Visão do sistema de membranas de UF instalado na região da Grande Florianópolis. b) Subproduto 

gerado no tratamento devido às operações de limpeza da membrana.  

 
Fonte: Acervo do LABTRAT/CAV/UDESC. 

 

6.1.2.2 Vigilância da qualidade da água em sistemas alternativos 

 

Outro aspecto essencial envolvido no processo de potabilização da água envolve a vigilância 

da qualidade da água. Para SACs, a Portaria 888 de 2021, em seu Art. 42 apresenta o plano de 

monitoramento para a caracterização da água bruta e em seu Anexo 15, o plano de monitoramento 

para água tratada. Com relação à água bruta, devem ser analisados semestralmente os seguintes 

parâmetros:  

 

“[...] Soluções alternativas coletivas de 

abastecimento de água para consumo humano, 

supridos por manancial superficial devem 

realizar análise dos parâmetros Demanda 

Química de Oxigênio (DQO), Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), Oxigênio 
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Dissolvido (OD), Turbidez, Cor Verdadeira, pH, 

Fósforo Total, Nitrogênio Amoniacal Total e dos 

parâmetros inorgânicos, orgânicos e agrotóxicos, 

exigidos neste Anexo. [...]” [redação dada pelo 

Art. 42 § 1° da Portaria GM/MS 888 de 2021] 

 

“[...] Soluções alternativas coletivas de 

abastecimento de água para consumo humano, 

supridos por manancial subterrâneo devem 

realizar análise dos parâmetros Turbidez, Cor 

Verdadeira, pH, Fósforo Total, Nitrogênio 

Amoniacal Total, condutividade elétrica e dos 

parâmetros inorgânicos, orgânicos e agrotóxicos, 

exigidos neste Anexo. [...]” 

[redação dada pelo Art. 42 § 2° da Portaria 

GM/MS 888 de 2021] 

 

 Já o Quadro 9 apresenta os parâmetros a serem analisados para água tratada, o número de 

amostras e a frequência de amostragem. 

 

Quadro 9 – Plano de monitoramento para SAC segundo o anexo 15 da Portaria 888 de 2021. 

Parâmetro Manancial 
Saída do 

Tratamento 

Ponto de consumo 

(para cada 1000 

habitantes) 

Frequência de 

amostragem 

Cor aparente, pH, 

coliformes totais 

e E. coli 

Superficial 1 1 Semanal 

Subterrâneo 1 1 Mensal 

Turbidez 

Superficial 1 1 Semanal 

Subterrâneo 1 1 

Semanal na saída e 

mensal no ponto de 

consumo 

Cloro residual 

livre 

Superficial ou 

subterrâneo 
1 1 Diário 

Demais 

parâmetros 

Superficial ou 

subterrâneo 
1 - Semestral 

Fonte: Adaptado da Portaria 888 de 2021, considerando a utilização de cloro livre na desinfecção. 

 

 Com base nestas informações, observa-se: 

a) A adoção de manancial subterrâneo para captação apresenta uma vantagem devido a menor 

frequência de análises exigidas para o monitoramento da qualidade da água.  

b) Para manancial superficial, a determinação de diversos parâmetros com frequência semestral 

sugere a instalação de um laboratório no município, podendo ser móvel, e o estabelecimento de uma 

rotina semanal de coleta de amostra na localidade que possuir um SAC com as características 

mencionadas. 

c) O monitoramento diário do cloro residual livre sugere a sua realização por um morador da 

comunidade, com devido treinamento para realização do exame. 
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 Além disto, as análises dos demais parâmetros da portaria apresentam um custo importante a 

ser considerado. Em consulta recente à laboratórios especializados, o custo por análise destes 

parâmetros é em média R$ 2.000,00 por amostra. Para um SAC, essa análise mais completa da 

qualidade da água deve ser realizada na água bruta e na água tratada pelo menos 1 vez a cada 6 meses, 

totalizando 4 amostragens por SAC ao ano. Assim, o custo associado a essas análises por volume de 

água tratada se torna bastante elevado para SACs com menor participação de famílias conforme a 

Tabela 21. Para essa análise foi considerado um número de 3 pessoas em média por família e um 

consumo per capita efetivo aproximado de 150 L/hab.dia conforme observado na média de consumo 

de uma amostragem de 10 municípios na região serrana de SC. 

 

Tabela 21 – Efeito do custo das análises completas na água bruta e tratada. A=análise da portaria completa, 

B=monitoramento de coliformes totais e E.coli em manancial superficial e, C= monitoramento de coliformes totais e 

E.coli em manancial subterrâneo. 

Número de famílias 

atendidas 

Previsão de consumo  

de água (L/dia) 

Custo de análise (R$/m3) 

A B C 

5 2.250 9,88 1,19 0,30 

10 4.500 4,94 0,59 0,15 

25 11.250 1,98 0,24 0,06 

50 22.500 0,99 0,12 0,03 

100 45.000 0,49 0,06 0,01 

250 112.500 0,20 0,02 0,01 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Observa-se que para SACs atendendo 5 ou 10 famílias, o custo das análises está na mesma 

ordem de valor daquele cobrado para o acesso à água potável na área urbana dos municípios da região 

serrana (R$ 7,00/m3). Isso sugere a necessidade de aporte financeiro por parte da prefeitura para 

viabilizar a regularização deste tipo de SAC segundo a Portaria 888 de 2021. A partir de 10 famílias 

o custo relativo às análises é compensado pelo maior consumo de água, o que gera maior arrecadação 

e aponta para uma maior tendência à viabilização deste monitoramento, tendo em vista o valor médio 

de referência para tarifa social de R$ 1,72/m3. Devido à frequência de monitoramento, é sugerido o 

controle de turbidez, cor aparente, cloro residual livre e pH na sede do município, com o custo 

estimado em R$ 10.000,00 para aquisição de equipamentos que realizem essas análises, as quais 

podem ser executadas pelo responsável técnico do SAC. Sugere-se o envio das amostras de 

coliformes totais e E.coli para no laboratório da UDESC em Lages, o qual pode ser um laboratório 

de apoio para realização do monitoramento. O Anexo 1 apresenta o fluxo de amostras e as 

responsabilidades dos atores envolvidos no monitoramento da qualidade da água nos SACs. 

 Para os Sistemas Alternativos Individuais (SAIs), a Portaria 888/2021 não apresenta um plano 

de monitoramento definido assim como foi apresentado para os SACs, embora afirme que: 

“[...] Toda água destinada ao consumo humano proveniente de solução alternativa individual de 

abastecimento de água está sujeita à vigilância da qualidade da água [...]” [Redação dada pelo Art. 

4° da Portaria 888 de 2021] 

 

 Desta forma, a sugestão dos parâmetros a serem assumidos para o monitoramento da 

qualidade da água deve ser mais focado em indicadores que avaliem efeitos nocivos à saúde 

prioritariamente a parâmetros de avaliação organoléptica da qualidade da água. Assim, sugere-se a 

avaliação mensal dos seguintes parâmetros em águas subterrâneas, bem como a justificativa de suas 

seleções: 
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- Turbidez: este parâmetro, embora simples de ser determinado, demonstra a presença de 

contaminantes presentes na água que podem influenciar na capacidade de desinfecção da água com a 

utilização, por exemplo, de cloro livre (WHO 2017a). Além disso, é um indicativo prático para a 

detecção de alterações na água que podem estar associadas às fontes de contaminação no manancial 

e que demandam investigação. 

- Nitrito e nitrato: esses contaminantes são altamente solúveis em água e sua presença está associada 

à ocorrência natural ou devido à disposição de matéria orgânica nitrogenada no solo (esterco animal 

ou esgoto doméstico) ou adubação nitrogenada do solo. A OMS estabeleceu um valor de referência 

para níveis seguros relacionados à presença de nitrato na água e o seu consumo por bebês, de forma 

a evitar a meta-hemoglobinemia e problemas na tireoide em populações mais sensíveis (WHO 

2017b). No entanto, embora alguns estudos recentes apontem uma relação entre a ingestão de água 

contendo estes íons e a ocorrência de câncer gastrointestinal (Taneja et al. 2017; Temkin et al. 2019; 

Yin et al. 2020), a OMS estabeleceu que ainda não existem evidências suficientes para estabelecer 

essa associação. Assim, dada a discussão que existe na literatura especializada sobre esse potencial, 

os autores desse trabalho definiram esses íons como prioritários para o monitoramento, em especial 

no que tange as águas subterrâneas. Além disso, em um trabalho de extensão realizado em 2020 pelo 

grupo para o Programa Sustenta da UDESC, em alusão ao dia mundial do solo naquela oportunidade, 

detectou a presença de nitrato em algumas amostras de água subterrânea coletadas na região serrana, 

sendo algumas próximas do limite máximo permitido para potabilidade.  

- Fluoreto: íons fluoreto podem existir naturalmente devido a sua presença em minerais como 

fluorita, criolita e fluorapatita. Em concentrações acima do nível seguro, o consumo de água pode 

levar a formação de fluorose dental e/ou esquelética (WHO 2017b). A experiência do grupo 

proponente deste relatório ao analisar a qualidade da água subterrânea no campus universitário 

evidenciou a presença natural deste íon. Em Cocal do Sul, o SAMAE perfurou um poço e detectou a 

presença de concentrações de fluoreto maiores que 5 mg/L, sendo necessário o tratamento via osmose 

reversa para adequar a água aos padrões de potabilidade. No município de Lages, também já foi 

identificada concentrações de flúor acima do limite máximo permitido em águas subterrâneas.  

- Escherichia coli: Esse é o principal indicador de contaminação fecal por humanos e outros animais, 

sendo um parâmetro prático para avaliação da contaminação da água devido à disposição de esgoto. 

Assim, outros microrganismos patógenos associados à contaminação fecal podem ser mais bem 

monitorados a partir da detecção de E. coli em concentrações diferentes daquelas naturalmente 

encontradas no manancial, inclusive microrganismos resistentes à desinfecção via cloração como 

protozoários. Diante disso, em um primeiro momento, o indicador aqui selecionado se apresenta 

como uma ferramenta útil para avaliação da contaminação microbiológica da água, especialmente 

por dejetos animais. 

- Coliformes totais:  Este parâmetro é útil para avaliação da eficiência do processo de cloração e, 

portanto, deve ser medido para eventuais correções do sistema de desinfecção caso resulte em 

resultado positivo relacionado à presença de coliformes totais.  

- Cloro residual livre e pH: Essa é a medida do residual de agente de desinfecção a ser 

predominantemente utilizado (cloro livre). O objetivo é verificar se o processo de cloração está sendo 

eficiente ao gerar um residual mínimo na água tratada e evitar superdosagens acima do valor 

recomendado pela OMS. O nível de cloro residual máximo aceito é de 5 mg/L e para essa 

concentração, não foram observados efeitos adversos devido ao consumo diário de 2 litros/dia de 

água em um adulto de 60 Kg, sendo o valor recomendado considerado conservativo (WHO 2017b). 

O pH é fundamental para o controle da eficiência de cloração, sendo requerido valor abaixo de 6,5 

para favorecer a formação de ácido hipocloroso e, consequentemente, uma melhor desinfecção.  

- Agrotóxicos: Devido à presença de várias culturas na região, um estudo mais aprofundado acerca 

dos principais princípios ativos deve ser realizado para elencar os alvos de monitoramento. Dada a 

grande quantidade de sistemas alternativos individuais na região serrana, a complexidade na 
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determinação analítica de agrotóxicos, e os custos de análises, serão investigados poluentes 

selecionados que são utilizados na região de coleta. Um trabalho de mestrado em Ciências Ambientais 

está sendo realizado para apoiar tecnicamente essa seleção. A título de exemplo, em 2020 o MPSC 

realizou um estudo sobre a presença de agrotóxicos em águas de abastecimento de 88 municípios no 

estado de Santa Catarina, sendo 8 municípios na região serrana incluindo Bocaina do Sul, Bom Jardim 

da Serra, Lages, Otacílio Costa, Painel, Palmeira, São Joaquim e Urupema. Em Bom Jardim da Serra 

foi detectado o composto 2,4-D e em Urupema o composto Clorpirifós etílico, ambos na saída do 

tratamento de manancial superficial (MPSC 2020). Independentemente de não haver sido detectados 

agrotóxicos nas amostras dos municípios elencados, os autores entendem que o monitoramento de 

forma mais continuada pode ser uma ferramenta de saúde pública bastante efetiva na avaliação da 

poluição causada por esses compostos nas águas dos SAIs.  

- Cobre e zinco: Em função da extensiva pecuária na região serrana de SC, os íons cobre e zinco tem 

sido apontados com alguns dos poluentes majoritários decorrentes desta prática (Yang et al. 2021).  

Vale destacar que o monitoramento desses parâmetros em mananciais da região foi sugerido 

pelos autores em uma Oficina de Proposta de Enquadramento dos Cursos de Água como elemento da 

elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Canoas e Pelotas, realizada em 09 de 

novembro de 2023 na UDESC. Esse alinhamento na discussão dos planos é previsto no parágrafo 3° 

do artigo 19 da Lei 14.026/2020, o qual recomenda que os planos de saneamento devem ser 

compatíveis com os planos de bacias hidrográficas. Desta forma, é proposto o Quadro 10 para 

monitoramento dos SAIs em mananciais subterrâneos. 

 

Quadro 10 – Sugestão de monitoramento da água subterrânea em sistemas alternativos individuais. 

Parâmetro Manancial 
Saída do 

Tratamento 

Frequência de 

amostragem 

Turbidez e pH Subterrâneo 1 Mensal 

 Coliformes totais e E. coli Subterrâneo 1 Bimestral 

Cloro residual livre Subterrâneo 1 Diário 

Nitrato, nitrito, fluoreto, cobrea, zincoa e 

Agrotóxicos selecionados 

Subterrâneo 
1 Semestral 

a A ser selecionado em áreas que comprovadamente estejam sujeitas à poluição causada pela bovinocultura.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 Com essa proposta e considerando a parceria com a universidade para realização das análises 

físico-químicas e microbiológicas, é estimado o seguinte custo médio por volume de água tratada 

(Quadro 11) 

 

Quadro 11 – Estimativa de custos com monitoramento da qualidade da água em SAI. 

Parâmetro 
Número de amostras 

no ano 
Custo anual 

Turbidez e pH 12 R$ 24,00 

Coliformes totais e E. coli 6 R$ 60,00 

Cloro residual livre 365 R$ 36,50 

Nitrato, nitrito, fluoreto, cobrea, 

zincoa e Agrotóxicos selecionados 
2 R$ 84,00 

Total R$ 204,50 

Custo mensal R$ 17,00/mês 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
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Esse valor resultou menor que o custo de R$ 23,23 por mês de água disponibilizado para uma 

família de 3 integrantes, existindo ainda margem para o custeio da prática de cloração (estimado em 

R$ 0,10/m3), demandando nenhuma ou mínima exigência de subsídio da prefeitura para o 

monitoramento da qualidade da água no SAI. Nessa modalidade, a universidade providencia a 

confecção do kit de análise de cloro residual, seguindo a técnica do reagente DPD, e as agentes 

comunitárias de saúde disponibilizam o kit para o morador efetuar diariamente a medida do cloro 

residual livre. As demais análises devem ser efetuadas em Lages na sede da UDESC, conforme 

programa a ser contratado futuramente, devendo a coleta ocorrer por meio das agentes comunitárias 

de saúde e envio do município até Lages pelos veículos que transportam pacientes entre as cidades. 

O Anexo 1 apresenta o fluxo de coletas e amostras, bem como a responsabilidade dos atores 

envolvidos no monitoramento dos SAIs.  

 

6.1.3 Programa de captação de água pluviais 

 

O aproveitamento de água pluviais para fins não potáveis na área rural do município é uma 

alternativa para diminuição da pressão sobre os mananciais de água doce, favorecendo o uso desta 

fonte de água para aplicações menos exigentes em termos de qualidade. Obviamente, a avaliação de 

custos envolve a determinação precisa da área de captação nas edificações que realizam a operação 

de captação. Assim, para uma primeira proposta de programa no município, será considerado o 

levantamento da demanda para o atendimento de 5% das famílias na área rural a título de projeto 

piloto para avaliação do município até 2033. Os resultados deste projeto piloto devem ser avaliados 

e expandidos para um maior número de famílias, principalmente com o levantamento de dados mais 

adequados para esse planejamento.     

Em termos de custos, a aquisição do reservatório é um dos investimentos de maior importância 

para a prática de aproveitamento de águas pluviais. Como referência, foi utilizado como base um 

valor nominal de área de captação de 100 m2 e a precipitação média anual do município de Bocaina 

do Sul, avaliada em 1616,4 mm (Embrapa 2012). O volume do reservatório foi determinado por meio 

do método prático alemão, sendo 0,06 um índice utilizado para que a água não fique mais que 22 dias 

armazenada no reservatório e 𝑅 é o coeficiente de runoff avaliado em 1,0. 

 

𝑉(𝐿) = 0,06. 𝑃 (𝑚𝑚). 𝑅. 𝐴(𝑚2) 

𝑉(𝐿) = 0,06.1616,4 (𝑚𝑚). 1,0.100(𝑚2) 

𝑉(𝐿)~10.000 

 

Assim, o valor sugerido para captação é de aproximadamente 10 m3. Adicionalmente ao 

volume de reservação, deve ser previsto um dispositivo para remoção dos 2 mm de precipitação, 

constituindo assim o sistema de remoção da primeira água. Esse dispositivo é essencial para garantir 

a coleta de água de melhor qualidade. Neste caso, o volume de água de descarte inicial deve ser de 

200 litros. Adicionalmente, deve ser previsto um conjunto motobomba de ½ ou ¾ CV para 

pressurização e aproveitamento da água captada. Também deve ser previsto um freio hidráulico para 

diminuição da velocidade da água captada, evitando o revolvimento do lodo sedimentado no fundo 

do reservatório. Por fim, um conjunto boia-pescador constituído de uma boia de plástico e uma 

válvula crivo irão garantir a coleta a uma distância de 15 cm abaixo da superfície (Figura 15).  
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Figura 15 – Elementos constituintes do sistema de captação de águas pluviais.  

 
Fonte: Acervo do LABTRAT/CAV/UDESC. 

 

A Tabela 22 apresenta uma síntese dos equipamentos necessários e os valores médios de mercado. 

 

Tabela 22 – Valores médios dos principais custos associados ao sistema de captação de água de chuva considerando 

uma área de captação de 100 m2. 

Item Custo 

Reservatório de 10 m3 R$ 4.000,00 

Reservatório de 200 litros para descarte da primeira água R$ 300,00 

Conjunto motobomba R$ 600,00 

Acessórios hidráulicos de PVC 100 mm para o freio de água e conjunto boia 

pescador e tubulação e acessórios hidráulicos para o sistema de drenagem 
R$ 150,00 

Total R$ 5.050,00 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 Vale destacar que a água da chuva não pode ser misturada com a água potável disponível na 

edificação. A norma ABNT:NBR 15.527/2019 sugere ainda, outros cuidados para a identificação 

desta fonte de água e a sua separação da rede de água potável, incluindo: 

 

- Identificação por meio de placas contendo a informação “ÁGUA NÃO POTÁVEL”. 

- A tubulação deve ser pintada na cor roxa (Munsell 2.5RP 3/10 ou similar). 

 

 De forma geral, a previsão da população rural em Bocaina do Sul é de 2.657 pessoas até 2033, 

equivalente a, aproximadamente, 923 famílias. Assim, considerando a meta de atendimento de 5% 

das famílias na área rural para acesso a esse programa, devem ser previstos 47 sistemas a um custo 

global de R$ 237.350,00 até 2033. Alternativamente aos reservatórios comerciais de 10 m3, podem 

ser previstas lagoas confeccionadas com lona (piscininhas) conforme a Figura 16. Assim, obtendo-se 
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um valor menor de execução, recomenda-se o aumento no número de famílias atendidas, superando 

a meta estabelecida nesse plano. 

 

Figura 16 – Exemplo de lagoa (piscininha) para captação de águas pluviais. 

 
Fonte: (Agrorizona 2023) 

 

6.1.4 Plano de Segurança da Água 

 

O plano de segurança da água (PSA) é um instrumento que tem como objetivo estruturar 

múltiplas barreiras para assegurar a qualidade da água desde a sua captação, passando pela etapa de 

tratamento, reservação e distribuição, visando a preservação da saúde e qualidade de vida do 

consumidor. Neste sentido, o PSA é elaborado para prevenir a contaminação do manancial de 

captação, ajustar o processo de tratamento para o condicionamento da qualidade da água aos padrões 

de potabilidade e prevenir a contaminação da água tratada durante a sua distribuição. Essas ações 

constituem medidas de avaliação e gestão de riscos e permitem ao gestor tomar decisões que afetem 

diretamente atividades relacionadas à SAA e SAC como proteção da área de captação, monitoramento 

da qualidade da água, melhoria nos processos de tratamento, redução de perda de água, redução da 

pressão na rede de distribuição, problemas na reservação e intermitência no abastecimento. Assim, o 

PSA é um documento que deve ser elaborado para cada município, após análise minuciosa de todos 

os processos e operações unitárias envolvidos no SAA ou SAC, dado a particularidade de cada 



       

 

 

62 

 

sistema em termos de qualidade e vazão do manancial, contexto socioeconômico, tecnologia e 

disponibilidade orçamentária.  

Embora o PSA seja um documento flexível, adaptado à realidade do SAA ou SAC ao qual se 

aplica, a norma ABNT/NBR 17.080:2023 sugere os seguintes itens para a estruturação do documento, 

sendo: 

 

- Formação da equipe, que pode ser constituída por integrantes internos ou externos; 

- Elaboração de um cronograma, tendo como base 20 a 24 semanas; 

- Levantamento de dados, principalmente com visitas a campo para medições e observações in loco 

do SAC ou SAA e análise de documentos relacionados ao monitoramento dos sistemas; 

- Elaboração do fluxograma do processo, como instrumento gráfico facilitador para identificação 

dos pontos de controle crítico (PCC) do sistema; 

- Avaliação do sistema de abastecimento, onde são avaliadas detalhadamente todas as etapas 

relacionadas à transformação da água bruta em água potável em termos de descrição e identificação 

de medidas de controle existentes; 

- Identificação de perigos, riscos e pontos de controle crítico, como medidas para proteção da 

qualidade da água nos mananciais, gestão dos riscos que podem causar problemas de saúde pública e 

definição de pontos de controle que podem estar associados à alteração na qualidade da água; 

- Identificação de medidas de controle, para o estabelecimento de uma rotina de monitoramento de 

medidas que garantam a segurança hídrica por meio das múltiplas barreiras a serem estabelecidas 

desde a captação até a distribuição; 

- Estabelecimento de limites de controle, com medidas mensuráveis e não conflitantes com os 

valores estabelecidos na legislação vigente; 

- Definição dos procedimentos de monitoramento e controle, elaboração de uma rotina de 

monitoramento para o acompanhamento do desempenho das ações de controle definidas 

anteriormente, apresentando métodos, frequência, responsabilidades, registos e avaliação dos dados; 

- Elaboração de um plano de emergência ou contingência, indicando procedimentos a serem 

adotados devido à eventos excepcionais, induzindo a modificação temporária dos procedimentos de 

potabilização da água ou mesmo a mudança da fonte de abastecimento, por exemplo, sempre 

buscando manter a distribuição de água com qualidade adequada; 

- Desenvolvimento dos planos e programas para implementação das medidas de controle, 

buscando realizar a documentação das ações tomadas para melhoria do sistema e a comunicação 

interna e externa, 

- Cronograma de implementação e responsabilidade, identificando os prazos para implementação 

das medidas de controle e os atores envolvidos na execução destas; 

- Validação dos planos e programas, após constatar a aplicabilidade das medidas de controle; 

- Monitoramento e controle especial, por meio de documentos de fácil acesso, com informações 

expressas de forma simples, mas com detalhamento suficiente, servindo de base para a continuidade 

do planejamento; 

- Desenvolvimento de planos de ação para gestão do PSA, auditoria e revisão, sendo que nessa 

etapa é realizada uma avaliação e revisão do PSA, de forma a aperfeiçoar as medidas de controle 

estabelecidas e promover a melhoria contínua do plano, o qual pode ser realizada por auditoria externa 

ou interna.    
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7 PROGRAMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO NO MUNICÍPIO 

 Conforme mencionado anteriormente, o prestador de serviço local (CASAN), assinou 

juntamente com o município um termo de atualização de prestação de serviços públicos, incluindo o 

esgotamento sanitário, por meio de soluções individuais na área de abrangência da prestação de 

serviços. Desta forma, existe o compromisso de implementação e operacionalização do serviço de 

coleta e tratamento de efluentes destes sistemas. Apesar disso, são citados a seguir outros cenários 

possíveis para a universalização do serviço em destaque, conforme estudo realizado no projeto 

TRATASAN, que envolve a área urbana e a rural do município. Assim, para a implementação do 

serviço de esgotamento sanitário (SES) no município de Bocaina do Sul foram propostos 4 diferentes 

cenários para atendimento da área urbana. Já para a área rural o único cenário seria a utilização de 

unidades de tratamento individual, ou seja, tanque séptico seguido de filtro anaeróbio com disposição 

final do esgoto tratado em sumidouros, seguindo as normas ABNT NBR 7.229 (ABNT 1993) e ABNT 

NBR 13.969 (ABNT 1997). Cabe salientar que, atualmente, o município não possui rede coletora e 

estação de tratamento de esgoto (ETE). Com relação aos cenários para a área urbana, são eles:  

- Cenário 01: Unidade de tratamento individual nas edificações, com manutenção pelo usuário; 

- Cenário 02: Unidade de tratamento individual nas edificações, com manutenção pelo município ou 

gestão associada entre municípios; 

- Cenário 03: Unidade coletiva de sistema de esgoto sanitário, com rede coletora e estação de 

tratamento convencional, e; 

- Cenário 04: Unidade coletiva de sistema de esgoto sanitário, com rede coletora parcial e estação de 

tratamento por wetlands. 

Com relação ao sistema de tratamento individual proposto para a área rural e nos cenários 01, 

02 e 04 para a área urbana, é importante salientar que o sistema de tanque séptico é indicado para 

locais desprovidos de rede pública coletora de esgoto e aplica-se primordialmente ao tratamento de 

esgoto doméstico, sendo necessária uma unidade de tratamento complementar, como o filtro 

anaeróbio, e disposição final do efluente, como o sumidouro, e do lodo (ABNT 1993, 1997). No 

tanque séptico o efluente é tratado por processos de sedimentação, flotação e digestão. No filtro 

anaeróbio, utilizado mais para a retenção de sólidos, o esgoto é tratado a partir de microrganismos 

anaeróbios, os quais estão dispersos nos espaços vazios e na superfície do meio filtrante. Já o 

sumidouro é a unidade do sistema onde ocorre a depuração e disposição final do efluente, o qual deve 

ser adotado para locais em que o nível máximo do aquífero fica a pelo menos 1,5 m de distância do 

seu fundo (ABNT 1997). 

De acordo com as normas ABNT/NBR 13.969 e ABNT/NBR 7.229, o sistema de tanque 

séptico seguido de filtro anaeróbio apresenta capacidade de remoção de 40 a 75% de DBO5,20, 40 a 

70% de DQO, de 60 a 90% de sólidos em suspensão, mais de 70% de sólidos sedimentáveis e de 20 

a 50% de fosfato. Ainda, a eficiência do sistema é de 80 a 85% de DBO, 70 a 80% de DQO, 80 a 

90% de sólidos em suspensão, até 45% de nitrogênio amoniacal, até 60% de nitrogênio total e até 

35% de fósforo total (von Sperling 2014). Um estudo demonstrou a eficiência de remoção de 

poluentes após o sistema de tanque séptico seguido de filtro anaeróbio, atingindo valores de 70,7% 

em termos de DBO5, 70% de DQO, 43,8% de nitrogênio amoniacal, 34% de fósforo total e 85,2% de 

coliformes termotolerantes (Neto et al. 2019). No mesmo estudo, os autores constataram que a 

eficiência do sistema foi melhor no período de verão do que no inverno. 

O lodo gerado e acumulado no tanque séptico, em decorrência da sedimentação das partículas 

sólidas suspensas no esgoto, precisa ser removido periodicamente para manter a integridade e 

eficiência do sistema de tratamento, sendo proibido seu lançamento em corpos d’água ou galerias de 

águas pluviais (ABNT 1993), pois resultará em significativo impacto ambiental negativo. Portanto, é 

necessário prever uma forma de destinação correta para ele, como a disposição final em ETEs, que é 

a alternativa mais praticada no Brasil. Um estudo avaliou em seu estudo o desempenho de um reator 
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UASB no tratamento combinado de esgoto sanitário e lodo proveniente de tanques sépticos (Camila 

do Prado Gonçalvez 2008). Como conclusão a autora relatou que a disposição do lodo de tanques 

sépticos no sistema mostrou-se uma alternativa operacionalmente viável para tratamento quando bem 

executada, apresentado, em média, 75% da eficiência de remoção de DQO. No entanto, a autora 

propõe que o lodo seja introduzido no sistema de tratamento da ETE com uma vazão menor do que a 

vazão de entrada do esgoto sanitário e que seja realizada a equalização do lodo antes da sua descarga 

no referido sistema. 

A seguir encontram-se detalhados os cenários propostos para o tratamento do esgoto gerado 

na área urbana do município de Bocaina do Sul, bem como suas vantagens e desvantagens (Quadros 

12 a 15). 

 

Cenário 01 – Unidade de tratamento individual nas edificações, com manutenção pelo usuário: 

Neste cenário cada residência teria seu próprio sistema de tratamento de esgoto, ou seja, tanque 

séptico seguido de filtro anaeróbio com disposição final do esgoto tratado em sumidouros, seguindo 

as normas ABNT/NBR 7.229 e ABNT/NBR 13969. Neste caso, a limpeza e manutenção necessária 

para o bom funcionamento do sistema (remoção e destinação do lodo) ocorreria por conta do usuário. 

O serviço poderia ser realizado por empresa particular contratada pelo próprio usuário ou pela 

prefeitura municipal, a qual cobraria uma taxa para a prestação do serviço de manutenção por meio 

de caminhão limpa fossa e envio do material à ETE de Bom Retiro. Considerando que a estimativa 

de geração de lodo seja de 1 L/hab.dia e que os tanques sépticos serão limpos uma vez ao ano, o 

Projeto TRATASAN estimou uma produção de lodo de 99,42 a 110,32 m³/ano, para o período de 

2023 a 2033, para a população urbana do município de Bocaina do Sul, o qual contava com 503 

ligações de água em 2019 (ARIS 2021). O Quadro 8 apresenta as vantagens e desvantagens 

relacionadas à alternativa proposta para o Cenário 01. 

 

Quadro 12 – Vantagens e desvantagens do Cenário 01. 

Vantagens Desvantagens 

Baixo custo de instalação e manutenção. 
Necessidade de limpeza/manutenção periódica para o bom 

funcionamento do sistema. 

Não requer uso de energia para sua operação. 
Possibilidade de contaminação do solo e dos recursos 

hídricos caso não haja a manutenção adequada. 

Apresenta longa durabilidade quando realizada a 

manutenção periódica. 

Os terrenos dos usuários devem ter espaço suficiente para 

instalação do sistema, que seria de no mínimo 6 m2. 

A periodicidade de manutenção do sistema é 

relativamente longa (aproximadamente uma vez ao ano). 

O município de Bocaina do Sul não possui empresa 

especializada em limpeza de sistemas de tratamento 

individuais, sendo necessária a contratação de empresa de 

outro município próximo (o que eleva os custos). 

Reduzida capacidade operacional necessária.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Cenário 02 – Unidade de tratamento individual nas edificações, com manutenção pelo município 

ou gestão associada entre municípios: Neste cenário cada residência teria seu próprio sistema de 

tratamento de esgoto, ou seja, tanque séptico seguido de filtro anaeróbio com disposição final do 

esgoto tratado em sumidouros, seguindo as normas ABNT/NBR 7.229 e ABNT/NBR 13.969. No 

entanto, diferente do Cenário 01, a limpeza e manutenção necessária para o bom funcionamento do 

sistema (remoção e destinação do lodo) ocorreria por conta do município ou por gestão associada 

entre municípios, seja por caminhões limpa fossa próprios ou terceirizados. Considerando que a 

estimativa de geração de lodo seja de 1 L/hab.dia e que os tanques sépticos serão limpos uma vez ao 

ano, o Projeto TRATASAN estimou uma produção de lodo de 99,42 a 110,32 m³/ano, para o período 

de 2023 a 2033, para a população urbana do município de Bocaina do Sul, o qual contava com 503 
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ligações de água em 2020. Cabe salientar, que o lodo removido na limpeza deve ser encaminhado 

para uma ETE, como a ETE de Bom Retiro, que seria a mais adequada em termos de proximidade. 

O Quadro 9 apresenta as vantagens e desvantagens relacionadas à alternativa proposta para o Cenário 

13. 

 

Quadro 13 – Vantagens e desvantagens do Cenário 02. 

Vantagens Desvantagens 

Baixo custo de instalação e manutenção. 
Necessidade de limpeza/manutenção periódica (anual) 

para o bom funcionamento do sistema. 

Não requer uso de energia para sua operação. 
Possibilidade de contaminação do solo e dos recursos 

hídricos caso não haja a manutenção adequada. 

Apresenta longa durabilidade quando realizada a 

manutenção periódica. 

Os terrenos dos usuários devem ter espaço suficiente para 

instalação do sistema, que seria de no mínimo 6 m2. 

A periodicidade de manutenção do sistema é 

relativamente longa (aproximadamente uma vez ao ano). 

O município de Bocaina do Sul não possui empresa 

especializada em limpeza de sistemas de tratamento 

individuais, sendo necessária a contratação de empresa de 

outro município próximo (o que eleva os custos). 

Reduzida capacidade operacional necessária.  

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Cenário 03 – Unidade coletiva de sistema de esgoto sanitário, com rede coletora e estação de 

tratamento convencional: Este cenário envolve a implantação de rede coletora de esgoto na área 

urbana do município com encaminhamento até uma ETE centralizada convencional. A tecnologia a 

ser adotada deverá ser determinada por cada município. Cabe salientar que, independentemente do 

tipo de tratamento adotado na ETE, neste cenário haverá a necessidade de instalação de rede coletora 

de esgoto, estações elevatórias, entre outros equipamentos, e irá demandar de uma equipe de 

manutenção especializada. Além disso, a ETE irá gerar lodo como resíduo do processo de tratamento, 

o qual deverá ser tratado e destinado corretamente. O Quadro 10 apresenta as vantagens e 

desvantagens relacionadas à alternativa proposta para o Cenário 14. 

 

Quadro 14 – Vantagens e desvantagens do Cenário 03. 

Vantagens Desvantagens 

Não requer manutenção por parte do usuário. 

Alto custo de instalação e operação, principalmente 

quando comparado aos sistemas individuais propostos 

nos cenários 01 e 02. 

Não há necessidade de espaço mínimo no terreno do 

usuário para instalação do sistema. 

A ligação na rede coletora ficará sob responsabilidade do 

usuário. 

Centralização e maior controle na qualidade do efluente 

produzido. 

Necessidade de pagamento de taxa específica pelo 

usuário para a manutenção do serviço. 

 Demanda de capacidade operacional. 

 
Necessidade de escavações nas ruas para instalação da 

rede coletora de esgoto. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Cenário 04 – Unidade coletiva de sistema de esgoto sanitário, com rede coletora parcial e 

estação de tratamento por wetlands: Este cenário envolve a implantação de rede coletora de esgoto 

em parte da área urbana do município com encaminhamento até uma ETE centralizada. No entanto, 

neste cenário é proposto o direcionamento do esgoto coletado para uma ETE com sistema alternativo, 

ou seja, um sistema wetland para tratamento simultâneo do esgoto e do lodo. Na parcela da área 

urbana que não for contemplada pela rede, seriam utilizadas unidades de tratamento individual, ou 

seja, tanque séptico seguido de filtro anaeróbio com disposição final do esgoto tratado em 
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sumidouros, seguindo as normas ABNT/NBR 7.229 e ABNT/NBR 13.969. O Quadro 11 apresenta 

as vantagens e desvantagens relacionadas à alternativa proposta para o cenário 15. 

 

Quadro 15 – Vantagens e desvantagens do Cenário 04. 

Vantagens Desvantagens 

Requer baixo ou nenhum consumo de energia. 
Necessita de uma área relativamente grande comparado 

aos sistemas convencionais. 

Simplicidade e baixo custo operacional, não necessitando 

de mão de obra qualificada. 

Pode ocorrer colmatação do leito filtrante caso não seja 

operado ou dimensionado de forma adequada. 

Possibilita um viés paisagístico compondo um ambiente de 

jardinagem. 

O custo de implantação pode ser elevado caso o custo do 

metro quadrado da área seja demasiadamente caro. 

Não emite odor, se dimensionado e operado corretamente.  

Não requer tratamento de lodo em unidade separada, pois 

o tratamento do esgoto e do lodo ocorrem no mesmo 

sistema. 

 

Possibilita produção de biomassa com alto valor 

agronômico. 
 

Baixa emissão de gases de efeito estufa se comparado aos 

sistemas convencionais. 
 

Apresenta elevada eficiência na remoção de poluentes, 

com potencial de reuso do efluente tratado. 
 

Podem ser incorporados resíduos industriais para compor o 

material filtrante. 
 

Alta capacidade de absorver variações de cargas orgânicas 

e hidráulicas sem comprometer a eficiência do tratamento. 
 

Resiste muito bem às variações climáticas e de 

temperatura. 
 

Alta capacidade de fixação de carbono da atmosfera, tanto 

pela produção de biomassa quanto pelo processo de 

humificação do lodo. 

 

Tem forte aderência aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável e apresenta grande potencial como instrumento 

de educação sanitária e ambiental. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 Ainda, este cenário receberá um detalhamento adicional para demonstração de sua 

viabilidade, uma vez que esta é uma proposta inovadora em relação aos outros três cenários 

apresentados, os quais já são amplamente discutidos no projeto TRATASAN. Especificamente, será 

considerada a implantação de uma wetland vertical do tipo francês (WVF) para tratar uma parte do 

esgoto gerado na área urbana do Município de Bocaina do Sul compreendido pela bacia 1 (Figura 17) 

e uma wetland para tratar os lodos proveniente dos sistemas individuais. Esta bacia foi definida em 

função da possibilidade de todo o esgoto ser encaminhado por gravidade até a estação de tratamento 

indicada. É uma simulação hipotética sem levar em consideração estudos mais apurados do perfil 

planialtimétrico e condições locais, ou seja, é apenas uma projeção. Conforme descrito anteriormente, 

a WVF recebe o esgoto bruto diretamente num primeiro estágio contendo material filtrante e plantas. 

O acúmulo de sólidos (lodo) na superfície do filtro vai se humificando ao longo de 10-15 anos quando 

já pode ser disposto para uso agrícola e produção de alimentos. Adjacente ao WVF será implantada 

uma outra unidade de wetland para tratar especificamente o lodo coletado dos sistemas individuais 

doravante denominado wetland para lodo (WL). O líquido percolado do WL, pela desidratação do 

lodo, será encaminhado ao WVF junto com o esgoto bruto.  
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Figura 17 - Bacia de contribuição para o tratamento de esgoto descentralizado e do lodo proveniente dos sistemas 

individuais 

 
Fonte: Adaptado de Google Earth (2023). 

 

 Para o dimensionamento da WVF foi considerado os dados de entrada apresentado na Tabela 

23. Foi estimado que a ETE WVSF irá tratar o esgoto de 30% da população urbana resultando em 

315 habitantes. 

 

Tabela 23 - Dados de entrada para dimensionamento da WVF. 

Dados Valor obtido Unidade Referência 

População 315 Hab - 

Produção de esgoto per capita 120 L/d NBR 7.229:1993 

Concentração DBO (afluente) 300 mg/L (von Sperling 2014) 

Concentração N-NH₄+ (afluente) 20 mg/L (von Sperling 2014) 

Concentração SST (afluente) 250 mg/L (von Sperling 2014) 

Taxa de infiltração 0,00008 l/s.m NBR 9.649:1986 

Comprimento total da rede 3.000 m Levantamento in loco 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
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 As Tabelas 24 e 25 apresentam os cálculos de dimensionamento do primeiro e segundo estágio 

do WVF respectivamente. 

 

Tabela 24 - Memorial de cálculo de dimensionamento do primeiro estágio do WVF. 

Primeiro Estágio 

Carga aplicada 

hidráulica 

(m³/dia) 

DBO 

(g/dia) 

N-NH₄+  

(g/dia) 

SST  

(g/dia) 
Referências 

160,67 48.201,12 3.213,41 40.167,60 
 
 

Carga recomendada 

hidráulica 

(m³/m².d) 

DBO 

(g/m².d) 

N-NH₄+  

(g/m².d) 

SST  

(g/m².d) 
 

0,4 150 30 150 

(Dotro et al. 2021; Sezerino et al. 

2021; von Sperling and Sezerino 

2018) 

Área atribuída para 1 

módulo (m²) 
146,34 117,07 39,02 97,56  

Área adotada para 1 

módulo (m²) 
146,34 

 

Área total para 2 

módulos (m²) 
292,68 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

Tabela 25 - Memorial de cálculo de dimensionamento do segundo estágio do WVF 

Segundo estágio 
 

Carga aplicada 
hidráulica 

(m³/dia) 
DBO (g/dia) N-NH₄+ (g/dia) SST (g/dia) Referência 

 
160,67 7.230,17 1.928,04 4.016,76 

 

  
85% de eficiência 40% de eficiência 90% de eficiência 

 

Carga recomendada 
hidráulica 

(m³/m².d) 
DBO (g/m².d) N-NH₄+ (g/m².d) SST (g/m².d) 

(Dotro et al. 2021; 

Sezerino et al. 2021; 

von Sperling and 

Sezerino 2018) 

 
0,4 20 15 30 

 

Área atribuída para 1 

módulo (m²) 
146,3 131,7 46,8 48,8 

 

Área total dos 2 

módulos (m²) 
292,68 

 

Área total (m2) 585,36 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 O Anexo 2 mostra uma estimativa de custos para implantação dos módulos WVF. Foi 

considerado escavação no solo impermeabilizado com manta geomembrana. Os custos referem-se a 

uma condição hipotética, sem levar em consideração as características do solo e o perfil 

planialtimétrico da área em que seria implantada a wetland. Dessa forma, os valores obtidos no Anexo 

2 podem sofrer alterações dependendo das peculiaridades do local. Os itens foram orçados de acordo 

com a tabela SINAPI. 

 O sistema WL foi dimensionado para receber o lodo dos tanques sépticos das residências que 

utilizarão sistemas no lote para o tratamento do esgoto. Para os cálculos de dimensionamento foram 

consideradas limpeza anual de acordo com a NBR 7.229. Os 1.572 habitantes que utilizarão sistemas 

individuais referem-se à população rural total mais 122 habitantes da área urbana que não estariam 
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contemplando com o sistema descentralização WVF. O Quadro 16 apresenta os dados de entrada e o 

cálculo para dimensionamento da WL. 

 

Quadro 16 - Dados de entrada e dimensionamento da WL. 

Dados de entrada Valor Unidade Referência 

Produção de lodo per capita 1 L/dia NBR 7229:93 

Habitantes 3.236 hab * 

Taxa de acumulação de lodo (K) para intervalo de limpeza de 1 ano e Temp. 

média do mês mais frio de 10°C 
94 dias NBR 7229:93 

Volume de lodo gerado per capita em um ano 94 L NBR 7229:94 

Concentração média de ST no lodo após 1 ano de acúmulo 15.000 mg/L 

(Calderón-

Vallejo et al. 

2015) 

Massa de ST per capita/ano 1,41 KgST/ano - 

Parâmetro de Projeto de Dimensionamento 

Taxa de alimentação 67,0 KgST/m².ano - 

Relação alimentação/repouso 7 dias - 

Área superficial per capita 0,021 m² - 

Área superficial total em alimentação 68,1 m² - 

Área superficial total (considerando um acréscimo de 1/4 que estará em 

repouso para maturação) 
90,8 m² - 

 

 O sistema WL fará a desidratação e o tratamento do lodo de forma passiva na mesma unidade. 

As dimensões aplicadas foram estabelecidas para o recebimento e acúmulo do lodo durante um 

período de 5 anos, quando já estaria em um processo avançado de humificação e pronto para o reuso 

agrícola. A concepção deste cenário, utilizando WVF para o tratamento do esgoto e WL para o 

tratamento do lodo dos sistemas individuais, possibilita um aproveitamento de 100% do lodo na 

agricultura, além de reduzirem bruscamente os custos inerentes a gestão do lodo caso fosse aplicado 

um processo de desidratação e disposição final em aterro sanitário. O Anexo 3 apresenta os custos 

para implantação da WL a partir dos dados do Quadro 16. Para os orçamentos foram utilizadas como 

referência a tabela SINAPI. A Tabela 26 resume a estimativa dos custos relativos ao cenário 4, 

incluindo a área rural e urbana. Lembrando que na área rural será considerado a implantação de 

sistemas individuais de tratamento de esgotos em todas as edificações. Como não existe um 

levantamento específico das condições e existência de sistemas individuais nas propriedades rurais, 

foi considerado a inexistência em todas as propriedades. Com relação ao sistema de tratamento de 

esgoto coletivo na área urbana através de WVF, foi estimado um valor da rede coletora de esgoto, 

incluindo as ligações, de R$ 491,00 por metro de rede. Nesse caso não está incluso os custos da 

wetland para o tratamento do lodo dos sistemas individuais (WL). 

 

Tabela 26 - Resumo dos custos para ambos os cenários 

 
Sistemas individuais Sistema coletivo WVF (incluindo a rede coletora) 

Área urbana (R$) 1.115.422,091 1.748.869,33 

Área rural (R$) 5.311.051,72 - 

Total (R$) 8.175.343,14 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 
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8 METAS ATUALIZADAS DO PMSB  

 

O município de Bocaina do Sul, devido ao número de habitantes atual e projetado para 2033, 

enquadra-se no disposto pelo parágrafo 9° do artigo 19 da Lei 14026/2020, o qual estabelece que “[...] 

os Municípios com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes poderão apresentar planos 

simplificados, com menor nível de detalhamento dos aspectos previstos nos incisos I a V do caput 

deste artigo [...]”. Por ora, foram realizados estudos para o alcance da meta de 99% da população do 

município atendida com água potável e 90% de atendimento de esgotamento sanitário, tendo como 

base o estudo TRATASAN realizado anteriormente. Nesse caso, considerou-se as informações 

fornecidas pela CASAN, titular do serviço de saneamento básico no município e a estimativa de 

investimentos para programas e ações para a área rural do município que se encontra fora do escopo 

de concessão da companhia.  

 O planejamento foi realizado com base no estudo populacional e indicadores de consumo de 

água e geração de esgoto atuais, que poderão ser revistos ao longo do prazo de execução do plano 

caso seja detectada alguma mudança importante no padrão estimado por esse estudo. Cabe destacar, 

que segundo o parágrafo 4° do artigo 19 da Lei 14026/2020, os planos devem ser revisados em prazo 

inferior a 10 anos.  

 

8.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA   

8.1.1 Metas para o Abastecimento de Água coletivo indicadas pelo prestador dos serviços 

 

 A Figura 18 apresenta uma síntese dos investimentos e metas previstas pelo prestador para a 

melhoria na prestação do serviço de abastecimento de água ao longo dos próximos 20 anos. Já o 

Quadro 17 apresenta outras ações, metas e investimentos recomendadas pela ARIS e desenvolvidas 

pela equipe técnica deste relatório aplicáveis até o ano de 2033. Além dos programas previstos no 

Quadro 17, recomenda-se ainda a elaboração do Plano de Segurança da Água segundo a norma 

ABNT/NBR 17080:2023. Esse plano pode ser elaborado pela equipe da Casan, o qual possui técnicos 

habilitados na companhia para a sua elaboração, ser terceirizado com a iniciativa privada ou em 

parceria com o CISAMA e universidades. Como referência, em 2021 a FUNASA contratou a 

Universidade Federal de Campina Grande para estado do Ceará para a elaboração de 10 planos ao 

custo unitário de R$ 39.600,00 cada (FUNASA/UFCG 2021).  

 

8.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

 Considerando o termo de atualização de prestação de serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário firmados entre a Casan e o município, verificou-se que a meta 

estabelecida para o atendimento do serviço de esgotamento sanitário será alcançada por meio da 

implantação e operacionalização de soluções individuais na área de abrangência do prestador de 

serviço. Os investimentos previstos pela Casan para o serviço de esgotamento sanitário no município 

são apresentados na Figura 18. Desta forma, não estão previstas soluções coletivas de esgotamento 

sanitário. Assim, os autores optaram por apresentar no Quadro 18 a opção de sistema individuais para 

o alcance da meta estabelecida na Lei 14.206/2020, devido a maior tendência a implementação desta 

opção. Vale destacar que, para o serviço de gerenciamento da coleta e tratamento dos efluentes das 

soluções individuais de tratamento de esgotamento sanitário, deverá ser observada a regulamentação 

a ser estabelecida pela Agência Reguladora, conforme previsto no artigo 11-B, parágrafo 4° da Lei 

14.026 de 2020. Neste caso, a ARIS possui publicada a Resolução Normativa nº 39 que estabelece as 
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condições para prestação dos serviços de coleta programada de lodo dos sistemas individuais. Para o 

município de Bocaina do Sul o índice de universalização da coleta de esgotos e o índice de 

universalização do tratamento de esgotos serão de 90%, a serem atingidos até o ano de 2033 conforme 

Quadro 18. Esse mesmo quadro apresenta os demais investimentos relacionados a prestação deste 

serviço no município. 
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Figura 18 - Investimentos e metas previstas pela Casan para o período de 2024 a 2043. 

 

 

Fonte: Disponibilizado pela CASAN. 

Bocaína do Sul

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

2024 - 2026 2027 - 2033 2034 - 2043

1 Elaboração de estudos e/ou projetos e licenciamento que visem adequar ou ampliar as unidades dos sistemas de abastecimento de água e sua gestãoPrestador de Serviços 50.000,00 0,00 50.000,00

2 Ampliação e melhoria do sistema de captação, tratamento e adução de água para atender crescimento vegetativo Prestador de Serviços 165.855,00 386.995,00 552.850,00 1.105.700,00

3
Ampliação e melhoria de rede de abastecimento de água e ampliação do número de ligações domiciliares na área urbana para atender 

percentual de cobertura, conforme crescimento vegetativo
Prestador de Serviços 12.378,00 28.987,00 41.665,00 83.030,00

4 Ampliação da capacidade de reservação, conforme crescimento vegetativo Prestador de Serviços 14.948,99 34.440,69 48.098,74 97.488,42

5
Redução de perdas: atualização cadastral, instalação de macromedidores, substituição de hidrômetros, pesquisa de vazamentos ocultos, 

instalação de Distritos de Medição e Controle, etc.
Prestador de Serviços 5.280,73 12.506,00 18.323,25 36.109,98

6 Manutenção, proteção e conservação das unidades operacionais, aquisição e reposição de equipamentos, conforme demanda Prestador de Serviços 50.000,00 50.000,00 50.000,00 150.000,00

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

2023 - 2026 2027 - 2033 2034 - 2042

7 Diagnóstico de situação das unidades individuais de tratamento Município 100.000,00 100.000,00

8 Regulamentação e instituição de serviço público para a gestão dos sistemas individuais de tratamento de efluente sanitário Municipio CAPEX

9 Adequação das unidades individuais de tratamento Municípío CAPEX

10 Gerenciamento da coleta e tratamento dos efluentes (lodo) das soluções individuais de tratamento Município OPEX

AÇÕES ABASTECIMENTO DE ÁGUA (FINANCEIRO) Responsável
TOTAL 

(CAPEX)

AÇÕES ESGOTAMENTO SANITÁRIO (FINANCEIRO) Responsável
TOTAL 

(CAPEX)

Observação: os valores apresentados em prognóstico são estimativas que poderão sofrer alterações de acordo com a dinâmica de crescimento da cidade (população, verticalização, economia, loteamentos, etc.)

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo

2026 2033 2042 2026 2033 2043

Índice de Universalização do Abastecimento de Água (%) 100% 100% 100% População atendida (hab) 1489 1520 1566 2024 1480 4,07 0 0,00 0

Consumo total (L/s) 2,57 2,62 2,70 2025 1484 3,96 0 0,00 148

Perdas totais (%) 35,37% 27,51% 25,54% 2026 1489 3,97 0 0,00 298

Investimento em produção (L/s) 0,0 0,0 0,0 2027 1493 3,87 0 0,00 448

Investimento em reservação (m³) 0,0 0,0 0,0 2028 1497 3,88 0 0,00 599

2029 1502 3,78 0 0,00 751

Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo Curto Prazo Médio Prazo Longo Prazo 2030 1506 3,79 0 0,00 904

2026 2033 2043 2026 2033 2043 2031 1511 3,70 0 0,00 1058

Índice de Universalização de Coleta de Esgotos - Sistema Coletivo (%) 0% 0% 0% População atendida - Sistema Individual (hab) 298 1368 1409 2032 1515 3,71 0 0,00 1212

Índice de Universalização de Coleta de Esgotos - Sistema Individual (%) 20% 90% 90% População atendida - Sistema Coletivo (hab) 0 0 0 2033 1520 3,62 0 0,00 1368

Índice de Universalização de Tratamento de Esgotos (%) 20% 90% 90%
Incremento na capacidade de tratamento 

necessária (L/s)
0,00 0,00 0,00 2034 1524 3,53 0 0,00 1372

Incremento na rede coletora necessária (km) 0,00 0,00 0,00 2035 1529 3,54 0 0,00 1376

2036 1533 3,55 0 0,00 1380

2037 1538 3,56 0 0,00 1384

2038 1543 3,58 0 0,00 1388

2039 1547 3,59 0 0,00 1392

2040 1552 3,60 0 0,00 1397

2041 1556 3,61 0 0,00 1401

2042 1561 3,62 0 0,00 1405

2043 1566 3,63 0 0,00 1409

Pop Atendida - 

SES Coletivo 

CASAN (hab.)

Vazão de esgoto 

tratado (L/s)
Abastecimento de Água (Metas de Cobertura) Abastecimento de Água (Prognóstico) Ano

Pop Atendida 

SAA - CASAN 

(hab)

Produção de 

água tratada (L/s)

Pop Atendida - 

SES Individual 

CASAN (hab.)

Esgotamento Sanitário (Metas de Cobertura) Esgotamento Sanitário (Prognóstico)
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 Quadro 17 – Investimentos previstos no serviço de abastecimento de água entre 2024 e 2033. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 

 

Quadro 18  - Investimentos previstos no serviço de esgotamento sanitário entre 2024 e 2033. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

Meta física Unidade
Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
%

1.1
Implantação do sistema de tratamento do 

lodo da ETA
1730

Ton/10 

anos
R$ 113.925,61 21,21% 173 Ton/ano R$ 19.575,11 17,18% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20% 173 Ton/ano R$ 10.483,39 9,20%

1.2 Cadastro Georeferenciado das redes 9,9 km R$ 91.390,00 17,01% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 9,9 km R$ 91.390,00 100,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00% 0 km R$ 0,00 0,00%

1.3 Programa de proteção dos mananciais 1 programa R$ 30.000,00 5,58% 0 programa R$ 0,00 0,00% 1 programa R$ 30.000,00 100,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00%

1.4
População atendida com sistema coletivo 

convencional de abastecimento de água
99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00% 99 % R$ 0,00 0,00%

1.5 Programa de redução de perdas N/D programa R$ 17.786,73 3,31% N/D programa R$ 1.760,24 9,90% N/D programa R$ 1.760,24 9,90% N/D programa R$ 1.760,24 9,90% N/D programa R$ 1.786,57 10,04% N/D programa R$ 1.786,57 10,04% N/D programa R$ 1.786,57 10,04% N/D programa R$ 1.786,57 10,04% N/D programa R$ 1.786,57 10,04% N/D programa R$ 1.786,57 10,04% N/D programa R$ 1.786,57 10,04%

2.1
Cadastramento dos Sistemas de 

Abastecimento de Água comunitários
100 % R$ 6.800,00 1,27% 100 % R$ 6.800,00 100,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00%

2.2

Definição do modelo de gestão da prestaçao 

do serviço do SAAC, com a aprovação de 

legislação e normas/regras para o 

funcionamento

1 projeto R$ 0,00 0,00% 1 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00% 0 projeto R$ 0,00 0,00%

2.3
Programa de sustentabilidade econômica 

financeira dos sistemas
1 programa R$ 20.000,00 3,72% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 1 programa R$ 20.000,00 100,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00%

2.4 Programa de controle da qualidade da água 1 Lab móvel R$ 20.000,00 3,72% 1 Lab móvel R$ 20.000,00 100,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00% 0 Lab móvel R$ 0,00 0,00%

2.5
Programa de aproveitamento de águas 

pluviais
47 sistemas R$ 237.350,00 44,18% 11 sistemas R$ 55.550,00 23,40% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51% 4 sistemas R$ 20.200,00 8,51%

2.6
Programa de fiscalização de sistemas 

alternativos de abastecimento de água
1 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00%

GERAL R$ 537.252,34 100,00%

2. METAS PARA SISTEMAS ALTERNATIVOS

1. METAS PARA OS SISTEMAS COLETIVOS

2031 2032 20332025 2026 2027 2028 2029 2030

Item DESCRIÇÃO DA META Meta física Unidade
Investimento 

(R$)
% SAA

2024

Meta física Unidade
Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
% Meta física Unidade

Investimento 

(R$)
%

1.1
Cadastramento dos sistemas individuais de 

tratamento de esgotos
100 % R$ 12.000,00 0,28% 100 % R$ 12.000,00 100,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00%

1.2

Adequação de legislação municipal que 

regulamente a obrigatoriedade do sistema 

individual, o programa de regularização e a 

forma de manutenção 

1 unidade R$ 6.000,00 0,14% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 1 unidade R$ 6.000,00 100,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00%

1.3
Programa de fiscalização e regularização dos 

sistemas indviduais existentes
1 programa R$ 10.000,00 0,23% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 1 programa R$ 10.000,00 100,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00% 0 programa R$ 0,00 0,00%

1.4

Implantação de sistema de gestão do lodo 

para os sistemas individuais alternativos da 

área urbana

1 unidade R$ 24.000,00 0,56% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 1 unidade R$ 24.000,00 100,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00% 0 unidade R$ 0,00 0,00%

1.5

Implantação de sistema de gestão do lodo 

para os sistemas individuais alternativos da 

área rural

1.172 unidade R$ 4.240.178,80 98,79% 176 unidade R$ 636.750,40 15,02% 176 unidade R$ 636.750,40 15,02% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 103 unidade R$ 372.643,70 8,79% 99 unidade R$ 358.172,10 8,45%

1.6
População atendida com coleta e tratamento 

do lodo dos sistemas individuais
90 % R$ 0,00 0,00% 0 % R$ 0,00 0,00% 10 % R$ 0,00 0,00% 20 % R$ 0,00 0,00% 30 % R$ 0,00 0,00% 40 % R$ 0,00 0,00% 50 % R$ 0,00 0,00% 60 % R$ 0,00 0,00% 70 % R$ 0,00 0,00% 80 % R$ 0,00 0,00% 90 % R$ 0,00 0,00%

GERAL R$ 4.292.178,80 100,00%

2031 2032 2033

1. METAS PARA SISTEMAS ALTERNATIVOS

2025 2026 2027 2028 2029 2030

Item DESCRIÇÃO DA META Meta física Unidade Investimento (R$) % SAA

2024
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9 RECOMENDAÇÕES 

 

De uma forma geral, o município de Bocaina do Sul possui serviço de abastecimento de água 

que atende a área urbana do município e parcialmente a sua área periurbana e rural. Investimentos 

nesse tipo de serviço referem-se a programas para melhoria do seu desempenho e sustentabilidade 

técnico-econômico, de proteção ambiental, gestão de subprodutos gerados no tratamento e aumento 

da reservação. Para as áreas afastadas, foram apresentadas alternativas para o tratamento e vigilância 

da qualidade da água, tendo a participação do CISAMA em parceria com a Prefeitura Municipal. 

Como medida de curto prazo (em 2024), devem ser cadastrados os SAC e SAI do município, de forma 

a gerar dados que possam fomentar uma melhor avaliação econômica e elaboração do plano de 

monitoramento da qualidade da água. Assim, os autores ficam à disposição para rever as ações de 

vigilância da qualidade da água com base em dados mais atuais do município.  

Para o serviço de esgotamento sanitário, o relatório TRATASAN já havia indicado a 

possibilidade de implementação de sistemas individuais para as áreas urbana e rural do município e 

o tratamento de lodo na ETE de Bom Retiro. Além disso, o tratamento de lodo pode ainda ser 

realizado em sistemas baseados na natureza, que apresentam potencial sustentável para esse serviço.  

Não obstante, o documento aqui apresentado refere-se à revisão das metas do PMSB/2011 de 

Bocaina do Sul, o qual ainda não foi transformado em lei, requerendo assim a tramitação deste 

instrumento jurídico no município. Ainda, adicionalmente à aprovação técnica deste relatório, devem 

ser previstas: 

- Consulta pública conforme o artigo n°51 da Lei 11.445/2207, de forma a debater com a sociedade 

as alternativas apresentadas e buscar soluções aos problemas identificados pela população em relação 

aos serviços prestados, levando em conta sugestões e críticas; 

- Aprovação de lei do novo planejamento apresentado por esse relatório de atualização de metas; 

- Verificação anual por parte da Agência Reguladora do cumprimento das metas de universalização, 

não intermitência do abastecimento, redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento, 

conforme o parágrafo 5° do artigo 11-B da Lei 14.026/2020;   
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ANEXOS 

1) Fluxograma do programa de acesso e vigilância da qualidade de água na área rural. 

2) Orçamento da WVF. 

3) Custos para implantação da WL  

4) Convênio de Cooperação Técnica nº 132/2022. 

5) Termo de Ajuste de Conduta. 
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